
ANEXO – I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DOCUMENTAL, INCLUINDO ORGANIZAÇÃO DOS ARQUIVOS EM CAIXA BOX, GUARDA DE DOCUMENTOS EM CAIXA BOX, DESARQUIVAMENTO E REARQUIVAMENTO, ENTREGA DE DOCUMENTOS (NORMAL E URGENTE) E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO E TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DAS ATIVIDADES FIM, visando atender às necessidades da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo – SESA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no ETP.
	QUADRO RESUMO

	Título e Objetivo Geral:
	O objeto da presente licitação é a contratação emergencial de empresa especializada na prestação de serviços de gestão documental, incluindo organização dos arquivos em caixa box, guarda de documentos em caixa box, desarquivamento e rearquivamento, entrega de documentos (normal e urgente) e atualização do plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos das atividades fim para atender a demanda da secretaria de saúde do estado/SESA, conforme especificações, requisitos e exigências descritos no Termo de Referência.

	Delimitação do Objeto a ser licitado:
	Contratação emergencial de empresa especializada na prestação de serviços de gestão documental.

	Modalidade de Licitação e Base Legal:
	Dispensa de licitação - Artigo 75, VIII, da Lei 14.133/2021.

	Estimativa do Valor da Contratação: 
	 R$ 4.088.161,64 

	Prazo estipulado de vigência contratual:
	O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses e terá início no dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
Aplica-se a este Contrato a hipótese de extinção prevista no art. 106, III, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa da medida excepcional e prévia oitiva da Procuradoria Geral do Estado. 

	Informação da Reserva Orçamentária 2026:


	UG: Conforme Anexo
Gestão: 44901
Programa de Trabalho: Conforme Anexo
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte: 1500100200 e/ou 2500100200 e/ou outra fonte a ser definida

	Unidade Administrativa responsável pela execução do objeto e fiscalização:
	GETA/NEAD/SSAFAS/SESA

	Prazo estipulado para entrega e/ou prestação de serviços e/ou Locação de Equipamentos:
	Imediatamente, e terá início no dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

	Equipe responsável pela elaboração do TR:
	Servidor: Jaciara de Assis, 3733521 – 3347-5861- e-mail: jaciaraassis@saude.es.gov.br


	Versão e data da elaboração do Termo de Referência:
	Versão 01, 25/09/26 

	Equipe Fiscal/Gestor do Contrato: 
	Gestor: Maicon Conceição Batista, nº 2737744, Contato: 27 – 3347-5704
Fiscal: A definir posteriormente (Um fiscal presencial em cada unidade.).

	Modo de Disputa:
	Aberto e Fechado 

	Critério de Julgamento conforme Art. 60 do Decreto 5352/23:
	Menor preço 

	Forma de Adjudicação Artigo 82, §1 da Lei Federal 14.133/21: 
	Por Item

	Solicitação de Visita Técnica (Vistoria) 
	Facultativo

	Será permitida a participação de empresa em Consórcio
	Não, trata-se de serviço de execução contínua, que não exige fracionamento técnico ou operacional do objeto que justifique a atuação conjunta de múltiplas empresas.


2 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Não se aplica
3 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 
3.1 - CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DOCUMENTAL, INCLUINDO ORGANIZAÇÃO DOS ARQUIVOS EM CAIXA BOX, GUARDA DE DOCUMENTOS EM CAIXA BOX, DESARQUIVAMENTO E REARQUIVAMENTO, ENTREGA DE DOCUMENTOS (NORMAL E URGENTE) E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO E TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DAS ATIVIDADES FIM, visando atender às necessidades da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo – SESA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no ETP.
3.2 - Item previsto no PCA 2026 – Bloco de administração geral – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica.   
4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1 - A estimativa da quantidade a ser contratada baseou-se no contrato vigente e na necessidade de cada unidade. 
4.2 - A Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA) necessita assegurar a continuidade dos serviços de gestão documental atualmente prestados no âmbito do Contrato nº 0159/2020, cujo encerramento está previsto para 09/10/2026. O contrato já foi objeto de prorrogação excepcional, e o processo licitatório destinado à contratação regular dos serviços não será concluído antes do término de sua vigência.

4.3 - A SESA possui expressivo acervo documental, composto, entre outros documentos, por prontuários médicos, laudos, exames, fichas de atendimento, contratos e processos administrativos produzidos por suas unidades hospitalares e setores administrativos. A guarda adequada e a pronta localização desse acervo são necessárias à continuidade das atividades institucionais, ao atendimento das solicitações de informação e à preservação de documentos que constituem prova de atos administrativos e assistenciais.

4.4 - Parte desse acervo encontra-se sob a guarda da empresa responsável pelo contrato vigente. A interrupção dos serviços sem solução para sua custódia, conservação, localização e disponibilização poderá comprometer o acesso aos documentos pelas unidades da SESA, além de expô-los a riscos de extravio, deterioração e acesso indevido.

4.5 - A SESA não dispõe, no momento, de arquivo geral próprio com capacidade e condições adequadas para receber e manter o acervo abrangido pela contratação, nem de estrutura operacional suficiente para assumir imediatamente os serviços executados pela contratada. O volume de documentos e a necessidade de manter seu controle e sua rastreabilidade impedem a substituição abrupta da solução atualmente utilizada.

4.6 - A gestão e a proteção dos documentos de arquivo constituem dever do Poder Público, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.159/1991. Também devem ser preservadas as condições necessárias ao atendimento das solicitações de acesso à informação, observadas as restrições legais aplicáveis aos dados pessoais e às informações sigilosas.

4.7 - Diante da proximidade do encerramento do Contrato nº 0159/2020 e da impossibilidade de conclusão tempestiva da licitação em andamento, faz-se necessária a contratação emergencial dos serviços indispensáveis à continuidade da guarda, conservação, controle, localização e disponibilização do acervo documental da SESA.

4.8 - A contratação emergencial deverá abranger somente as atividades e os quantitativos necessários para afastar o risco de descontinuidade, pelo período estritamente necessário à conclusão da contratação regular e à transição dos serviços, observados os limites legais aplicáveis.

4.9 - Paralelamente, a SESA dará prosseguimento ao processo licitatório em curso e adotará as providências necessárias para planejar a transição do acervo, de modo a preservar a integridade dos documentos, sua rastreabilidade e o atendimento às unidades durante a substituição contratual.

4.10 - Assim, a contratação emergencial justifica-se pela necessidade imediata de proteger o acervo documental sob responsabilidade da SESA e manter o acesso aos documentos essenciais às suas atividades até que a solução resultante da licitação regular possa ser implementada.

4.11 - O agrupamento dos itens está estruturado em item único por se tratar de serviço especializado e integrado de gestão documental e arquivística, cujas atividades são interdependentes e compõem um processo contínuo e indivisível de tratamento técnico do acervo documental da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA). 
4.12 - A opção pela adoção da Contratação de Serviços Especializados – Gestão Documental e Arquivística deve-se ao fato de ser esta uma atividade de natureza técnica e específica, que exige conhecimento aprofundado nas normas e práticas arquivísticas, domínio de metodologias de classificação, avaliação e destinação de documentos, além de conformidade com legislações correlatas, tais como a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), e as diretrizes do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ).
4.13 - A contratação de empresa especializada em gestão documental e arquivística pela Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA/ES) caracteriza-se como serviço de natureza continuada, conforme o art. 6º, inciso XX, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que atende a uma necessidade permanente, essencial e ininterrupta da Administração.

4.14 - A gestão adequada do acervo documental da SESA é fundamental para assegurar a preservação, recuperação e acesso eficiente à informação, em consonância com os princípios da publicidade, eficiência e transparência. Trata-se de uma atividade indispensável à rotina institucional, cuja descontinuidade comprometeria a organização, o cumprimento de prazos legais e administrativos, a rastreabilidade dos atos e a segurança jurídica. Além disso, a prestação contínua dos serviços garante o correto tratamento dos documentos, físicos e digitais, conforme normas arquivísticas e legais, prevenindo o acúmulo desordenado, extravios, perdas e litígios decorrentes da má gestão informacional, o que reforça a necessidade de manutenção regular e especializada da atividade.

4.3  Houve a observância aos princípios:

4.3.1 Da Padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade, sustentabilidade e segurança.
4.3.2 Do Parcelamento – A contratação será realizada em item único, considerando que os serviços de gestão documental possuem natureza integrada e interdependente, de modo que sua divisão comprometeria a execução, a padronização dos procedimentos e a eficiência da prestação dos serviços, em atendimento ao princípio do parcelamento previsto na Lei nº 14.133/2021.

4.3.3 Da Responsabilidade Fiscal – Houve estimativa de despesas baseada em preços de mercado, controle orçamentário e adequação ao planejamento financeiro do órgão.

4.4 Será obrigatório o proponente oferecer proposta para integralidade do quantitativo previsto neste termo.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E SUA ESPECIFICAÇÃO

5.1 - A solução consiste na contratação emergencial de empresa especializada em gestão documental para assegurar, de forma temporária e contínua, a guarda, a conservação, o controle, a localização e a disponibilização do acervo documental da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA) abrangido pelo contrato vigente.

5.2 - Durante a execução contratual, a empresa deverá manter o acervo em instalações adequadas à sua preservação e segurança, com controle de acesso, identificação e rastreabilidade das unidades documentais. Deverá, ainda, atender às solicitações da SESA relativas à localização, consulta, retirada e devolução de documentos, nos prazos e condições definidos neste Termo de Referência.

5.3 - A execução dos serviços deverá preservar a integridade, a organização e a possibilidade de recuperação do acervo, inclusive durante eventual transferência entre instalações. O transporte e a movimentação de documentos, quando necessários, deverão ser registrados e realizados em condições que permitam identificar sua origem, destino e responsável pela movimentação.

5.4 -  A contratação terá duração limitada ao período necessário para a conclusão do processo licitatório em andamento e para a transição à solução contratada de forma regular, observados o prazo contratual e os limites legais da contratação emergencial. O encerramento da contratação emergencial deverá ser planejado de modo a evitar a interrupção do acesso aos documentos.

5.5 -  Ao término do contrato, a empresa deverá disponibilizar à SESA o inventário atualizado e as informações necessárias à conferência e à transferência do acervo, bem como colaborar com sua entrega à Administração ou à empresa que assumir os serviços. A transição deverá ocorrer mediante registros que permitam verificar os documentos transferidos, sua localização e seu estado de conservação.

5.6 -  Os quantitativos, as características do acervo, os serviços incluídos, os níveis de atendimento e as condições de execução e transição constam dos demais itens deste Termo de Referência. A solução foi dimensionada para atender à necessidade emergencial de continuidade dos serviços, sem substituir a contratação regular em andamento.

6 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES
6.1 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DOCUMENTAL, INCLUINDO ORGANIZAÇÃO DOS ARQUIVOS EM CAIXA BOX, GUARDA DE DOCUMENTOS EM CAIXA BOX, DESARQUIVAMENTO E REARQUIVAMENTO, ENTREGA DE DOCUMENTOS (NORMAL E URGENTE) E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO E TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DAS ATIVIDADES FIM, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

	ITEM
	CÓD. SIADES
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE 
	QUANT. 

	1
	0278493
	DOCUMENTO - GUARDA / TRANSPORTE

DETALHAMENTO DE VALORES

 

Serviços

Descrição 

Unid

Quant.

QUANT. MENSAL 

Custo Unitário R$

Anual

1

Organização DOS ARQUIVOS (em caixa box)

Caixa

33.500

 

R$ 43,48

2

Guarda DE documentos (em caixa box)

Caixa

1.996.212

166.351

R$ 1,22

3

Desarquivamento e Rearquivamento (em documentos)

3.1

Empréstimo desarquivamento DE DOCUMENTOS

Documento

9.603

R$ 3,00

3.2

Devolução rearquivamento de documentos aos depósitos 

Documento

9.673

R$ 3,00

4

Entrega de documentos

4.1 

Normal (até 72h.)

Viagem

1.800

R$ 28,00

4.2

Urgente (até48h.)

Viagem

525

R$ 39,00

5

Atualização do plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos das atividades fim (em horas)

 

375

180

*O serviço de guarda de documentos em caixas box possui natureza contínua, sendo operacionalmente equivalente a um aluguel de espaço físico, uma vez que cada unidade armazenada ocupa área permanente e gera custos fixos de custódia, segurança e infraestrutura. Dessa forma, o quantitativo de 166.351 unidades de caixas box corresponde ao valor mensal, referente ao total de documentos mantidos sob guarda pela contratada. Considerando a continuidade do serviço, o quantitativo estimado para 12 (doze) meses corresponde a 1.996.212 unidades (166.351 x 12), utilizado exclusivamente para fins de planejamento e estimativa de custos da contratação.
	01 (Um) SERVIÇO ANUAL
	1


6.2 - Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do inciso XIII do art. 6º e art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações.

6.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme Art. 12, Decreto nº 5352-R/2023 e alterações.

6.4 - Havendo divergência na descrição dos itens entre o Termo de Referência e o sistema Compras Governamentais prevalece o que está no Termo de Referência.

6.5 - O objeto da presente contratação consiste na prestação de serviços especializados em gestão documental e arquivística, compreendendo organização, classificação, avaliação, indexação, guarda temporária e destinação final de documentos físicos da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo – SESA, conforme as normas arquivísticas vigentes, com vistas à racionalização da gestão da informação institucional.

6.6 - Os serviços deverão ser executados conforme demanda e em consonância com os critérios técnicos e normativos aplicáveis, especialmente os definidos pelo Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), bem como as diretrizes internas da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA). 
6.7 -  Justificativa de Quantitativo:
6.7.1 - O quantitativo justifica-se com base no contrato anterior.
6.8 -  Os serviços devem contemplar: 
6.8.1 - Levantamento técnico e diagnóstico do acervo documental;

6.8.2 - Organização física e lógica do acervo, com aplicação de plano de classificação;

6.8.3 - Higienização e acondicionamento de documentos em caixas-arquivo padrão;

6.8.4 - Indexação e inserção dos metadados em sistema informatizado (a ser especificado);

6.8.5 - Elaboração de instrumentos de gestão documental (tabelas de temporalidade, planos de classificação, entre outros);

6.8.6 - Apoio técnico para eliminação de documentos sem valor permanente, conforme legislação vigente;

6.9 - Os serviços deverão ser executados nas unidades administrativas e operacionais da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo, podendo incluir endereços distintos em todo o território do Estado, conforme cronograma de execução pactuado com a contratante. 
7 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ÚNICA E ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE GESTÃO DOCUMENTAL , INCLUINDO ORGANIZAÇÃO DOS ARQUIVOS EM CAIXA BOX, GUARDA DE DOCUMENTOS EM CAIXA BOX, DESARQUIVAMENTO E REARQUIVAMENTO, ENTREGA DE DOCUMENTOS (NORMAL E URGENTE) E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO E TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DAS ATIVIDADES FIM, solicitados no Termo de Referência, quais sejam: Organização dos arquivos em caixa box, guarda de documentos em caixa box, desarquivamento e rearquivamento, entrega de documentos (normal e urgente) e atualização do plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos das atividades fim.

7.2 - A presente contratação adotará como regime o menor preço por item. Trata-se de serviços de natureza continuada sem dedicação exclusiva de mão-de-obra, essenciais em consonância com o estabelecido no inciso XV do art. 6. da Lei 14.133/2021. Os serviços serão executados por demanda conforme solicitação da SESA/ES.

7.3 - É necessário que a contratada possua um sistema compatível para gerenciamento das solicitações para atendimento de desarquivamento de documentos pela contratante.

7.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses e terá início no dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
7.5 - A contratada deve:

7.5.1 - Disponibilizar instalações adequadas para a guarda e preservação de documentos, com controle de temperatura, umidade e proteção contra incêndios, infiltrações e pragas.

7.5.2 - Implementar medidas de segurança física e lógica para evitar acessos indevidos e garantir a integridade e confidencialidade das informações.

7.5.3 - Oferecer suporte técnico para consultas e recuperação de documentos conforme demanda da SESA

7.5.4 - Assegurar a guarda e preservação dos documentos em conformidade com a legislação arquivística e regulamentos do setor de saúde.

7.5.5 - Comprovar capacidade técnica e profissional

7.5.6 -  Demonstrar Profissionais qualificados (arquivistas, técnicos em gestão documental, etc.).
7.5.7 -   Apresentar, como condição prévia e indispensável para a assinatura do contrato, apólice de seguro válida, plano de contingência, cópia atualizada do ALCB, Alvará de Funcionamento regularizado e comprovação de que o espaço atende às normas técnicas de prevenção contra incêndio e segurança patrimonial, incluindo: sistema de alarme, extintores, sinalização, iluminação de emergência e saídas adequadas, conforme as Instruções Técnicas vigentes.
7.5.7.1 - A apresentação do Alvará de Licença do Corpo de Bombeiros Militar (ALCB) pelo licitante vencedor como condição para assinatura destina-se à comprovação de que a infraestrutura disponibilizada pela licitante atende às condições mínimas de segurança exigidas para a execução do objeto, não constituindo exigência de propriedade do imóvel ou restrição à participação de licitantes sediados em outras localidades.

7.6 - Os documentos passíveis de descarte deverão ser separados daqueles que necessitam ser mantidos em guarda, em observância à legislação pertinente e boas práticas de sustentabilidade ambiental.

7.7 - A empresa deve atender ainda as normas da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), Lei 8.159/1991 (Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados) e Normas do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) e legislação estadual aplicável.

7.8 - Considerando a natureza do objeto da contratação, que compreende a guarda, preservação, movimentação, desarquivamento, rearquivamento, transporte e disponibilização de documentos físicos pertencentes à Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo – SESA/ES, faz-se necessária a disponibilidade de infraestrutura física adequada (galpão/arquivo) localizada na Região Metropolitana da Grande Vitória/ES, destinada à execução dos serviços. A exigência decorre das características operacionais do objeto, que demandam atendimento contínuo, movimentação frequente do acervo e observância dos prazos estabelecidos para atendimento às solicitações das unidades administrativas e assistenciais da SESA. Trata-se de requisito diretamente relacionado à capacidade técnico-operacional da futura contratada, indispensável para assegurar a adequada execução contratual, não se caracterizando como restrição injustificada à competitividade, mas como medida necessária para garantir a eficiência, a continuidade, a segurança, a economicidade e o atendimento ao interesse público, em conformidade com os princípios previstos no art. 5º e com os objetivos estabelecidos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021.

7.9 - A exigência de que a infraestrutura destinada à execução dos serviços esteja localizada na Região Metropolitana da Grande Vitória/ES justifica-se em razão da necessidade de garantir a pronta disponibilização dos documentos às unidades da SESA, especialmente aquelas localizadas na Região Metropolitana, onde se concentra a maior parte da demanda pelos serviços. A localização da unidade operacional possibilita o cumprimento dos prazos contratuais para coleta, entrega, desarquivamento e rearquivamento de documentos, reduz o tempo de deslocamento, minimiza os riscos de extravio, avarias e interrupções na prestação dos serviços, além de facilitar a realização de fiscalizações, inspeções e auditorias pela Administração. A adoção dessa medida também contribui para a redução dos custos logísticos, para a continuidade da prestação dos serviços e para a preservação da integridade do acervo documental, constituindo requisito proporcional e estritamente necessário à adequada execução do objeto contratado.
7.10 - Dos Critérios de Sustentabilidade:
7.10.1 -  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

7.10.2 As caixas box utilizadas para a guarda dos documentos deverão ser confeccionadas em material reciclável e reciclado, em polipropileno corrugado (polionda), sem impressão, atendendo aos critérios de durabilidade e reutilização.
7.10.3 A empresa deverá garantir que os documentos destinados ao descarte sejam eliminados de forma segura e ambientalmente adequada, conforme a legislação arquivística e ambiental vigente, com emissão de certificado de destinação final.
7.10.4 As instalações destinadas à guarda documental devem possuir sistemas de controle ambiental (temperatura e umidade) energeticamente eficientes, além de medidas para evitar desperdícios de água e energia elétrica.
7.11 - Da exigência, e critérios para análise, da Amostra 
7.11.1 - Não se aplica
7.12 - Participação de Empresa em Consórcio 
7.12.1 -  Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio.

7.12.2 - A vedação à participação em consórcio justifica-se pela natureza e complexidade moderada do objeto contratado, que trata da prestação de serviços de gestão documental, incluindo guarda, organização, desarquivamento, transporte e expedição de documentos, serviços estes amplamente disponíveis no mercado e com ampla concorrência entre empresas individualmente capacitadas.
7.12.3 - Trata-se de serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, e com execução contínua, que não exige fracionamento técnico ou operacional do objeto que justifique a atuação conjunta de múltiplas empresas. A formação de consórcios, neste caso, poderia acarretar maior complexidade na fiscalização contratual, aumento da burocracia administrativa, e não representaria ganho de eficiência ou economicidade para a Administração Pública.

7.12.4 - Adicionalmente, o mercado local e regional já dispõe de empresas com plena capacidade técnica, operacional e logística para atender isoladamente à demanda da SESA/ES, conforme verificado no levantamento de mercado apresentado no ETP. A vedação, portanto, está alinhada ao princípio da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021.

7.13 - Matriz de alocação de riscos

	Risco
	Descrição do Evento
	Responsável
	Justificativa da Alocação

	R1
	Atraso no fornecimento de informações e acesso aos documentos pela Administração
	Administração
	Acesso ao acervo é prerrogativa da Administração

	R2
	Incompatibilidade de infraestrutura (espaço físico, mobiliário, energia elétrica) para execução dos serviços
	Administração
	Cabe à Administração garantir condições mínimas de execução

	R3
	Perda ou extravio de documentos sob responsabilidade da contratada
	Contratada
	A contratada responde pela guarda e integridade dos documentos manuseados

	R4
	Danos físicos aos documentos durante manuseio
	Contratada
	Relaciona-se à técnica e cuidado da equipe operacional

	R5
	Interrupção dos serviços por falhas nos equipamentos da contratada
	Contratada
	Os equipamentos são de responsabilidade da contratada

	R6
	Ocorrência de eventos imprevisíveis ou de força maior, como enchentes, incêndios, deslizamentos, tempestades severas ou outros desastres naturais, que possam causar perda, extravio, dano físico ou destruição total ou parcial do acervo documental.
	Contratada
	Os riscos devem ser atribuídos à parte que possui melhores condições de gerenciá-los, contribuindo para a eficiência da contratação e evitando repasses indevidos de custos ou responsabilidades


7.14 - Critérios de Avaliação de Resultados:
7.14.1 - A execução contratual será avaliada de forma contínua, com base nos seguintes critérios de desempenho e qualidade dos serviços prestados, em conformidade com os parâmetros técnicos definidos neste Termo de Referência e no ETP:
7.14.1.1 - Percentual de atendimento das solicitações dentro dos prazos estabelecidos (48h para expedição urgente e 72h para expedição normal).

7.14.1.2 - Avaliação da conformidade dos procedimentos de organização, indexação e armazenamento dos documentos segundo as normas arquivísticas.

7.14.1.3 - Monitoramento da disponibilidade do sistema de gestão documental informatizado (acesso, rastreabilidade, geração de relatórios, etc.).

7.14.1.4 - Ausência de perdas, extravios ou deterioração de documentos sob guarda da contratada.

7.14.1.5 - Verificação do cumprimento de legislações arquivísticas, da Lei de Acesso à Informação, do Código de Classificação de Documentos e das orientações do Arquivo Público do Estado do Espírito Santo.
7.15 - Subcontratação
7.15.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.16 - Garantia de Execução Contratual

7.16.1 - A contratação conta com garantia da contratação, nos moldes do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total anual do contrato.

7.16.2 - O contratado apresentará, comprovante de prestação de garantia, quando optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.16.3 - Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

7.16.4 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

7.16.5 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

7.16.6 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 7.16.7.

7.16.7 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

7.16.8 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.16.8.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

7.16.8.2 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

7.16.8.3 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

7.16.9 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item acima, observada a legislação que rege a matéria. 

7.16.10 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica, aberta pela contratante, com correção monetária.

7.16.11 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

7.16.12 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.16.13 - No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

7.16.14 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.16.15 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.16.16 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e alterações).

7.16.17 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

7.16.18 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.16.19 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

7.16.20 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

7.16.21 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste termo de referência.

7.17 -  Requisitos de Qualidade 
7.17.1 - A qualidade dos serviços prestados será assegurada por meio da adoção de padrões técnicos, operacionais e de segurança compatíveis com a legislação arquivística, os princípios da administração pública e as exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
7.18 -  Do Treinamento 

7.18.1 -  A empresa contratada deverá, sempre que necessário, realizar treinamento prático e operacional para os servidores designados, abordando os procedimentos de envio, guarda, tramitação e demais tipos de solicitações relacionadas à gestão documental. 
7.19 -  Da Instalação 

7.19.1 - Para o atendimento às necessidades da SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE – SESA, a CONTRATADA deverá dispor de infraestrutura para a prestação dos serviços descritos, possuindo e comprovando as seguintes exigências e especificadas abaixo:

7.19.2 - A licitante disponibilizará infraestrutura e instalações adequadas para o adequado processamento e tratamento técnico do acervo, garantindo a total segurança e integridade física aos documentos da CONTRATANTE, que atende as exigências abaixo:

a) Possuir instalações elétricas adequadamente isoladas;

b) Sistema de para-raios.

c) Segurança patrimonial 24h/dia.
d) Possuir brigada de incêndio e comprovação através de certificados de treinamento.

e) Sistema de prevenção e combate ao fogo, com extintores distribuídos no interior das instalações, hidrantes dentro da área de armazenagem e sensores de fumaça com monitoramento constante; 

f) Dispor de hidrantes nas áreas INTERNAS de suas instalações, dotados de mangueiras de 11/2” e esguicho universal, distribuídos conforme a dimensão da área;

g) Dispor de reservatório com volume de água com no mínimo 20.000 litros e bomba de recalque que permita combater focos de incêndio permitindo assim que a atuação do Corpo de Bombeiros, se necessária, ocorra de forma adequada e possuir No Break para bomba de incêndio com autonomia mínima de 02 horas sem o fornecimento de energia elétrica;

h) Conservação predial periódica, com a realização dos reparos necessários ao bom andamento dos serviços;

i) Higienização executada periodicamente em conformidade com as normas definidas pelo órgão competente para o controle de pragas.

j) Situado em local livre de riscos de alagamento e inundações;

k) Construção em alvenaria, sem vazamento, infiltrações e rachaduras;

l) O espaço deve ser utilizado unicamente para fins de atividades compatíveis com o objeto desse termo de referência.  

m) A área que circunda o local de armazenamento deverá ser devidamente protegida, com alarme monitorado contra invasão, com os respectivos sensores de presença e câmeras infravermelho, nas áreas internas;

n) Transporte dos documentos por meio de veículos apropriados que garantam a segurança e integridade dos documentos transportados.

o) Possuir plano de controle de pragas, com medidas preventivas de dedetização e desratização periódica, apresentando à fiscalização do contrato documentos comprobatórios;

p) O galpão poderá possuir rebaixamento com forro antichamas, a critério do contratado, desde que atendidas as demais condições de segurança e funcionalidade do ambiente.

q) Toda área deverá dispor de Sistema de Sprinklers para Combate a Incêndios.
r) Porta corta-fogo em todos os acessos à área onde serão armazenados os documentos.

s) Ambiente com acesso exclusivo do pessoal da Contratada.

t) As áreas de depósito/armazenamento deverão ser monitoradas continuamente por sistema de detecção precoce de fumaça por aspiração de ar, ou tecnologia equivalente de desempenho igual ou superior, capaz de identificar partículas de combustão em estágio inicial, compatível com a utilização em ambientes destinados à guarda de documentos, devendo atender às normas técnicas aplicáveis e às especificações do fabricante.

u) Apresentar Plano de contingência para incêndio, enchentes, roubo ou sabotagem.

v) Utilização de mobiliário arquivístico adequado (estantes metálicas, arquivos deslizantes, caixas padronizadas etc.);

w) “Atender integralmente às exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo – CBMES, especialmente às Notas Técnicas nºs 04, 07, 12, 15 e 17, devendo a edificação destinada à guarda documental ser classificada, conforme a Nota Técnica nº 04 do CBMES, como Divisão J-4 (depósitos e arquivos), bem como quanto à carga de incêndio e demais parâmetros de risco, a serem definidos mediante avaliação técnica realizada pelo CBMES no processo de licenciamento, com emissão do respectivo ALCB válido.
7.20 - Visita Técnica ou Vistoria 
7.20.1 -  Considerando que a empresa a ser contratada já executa os serviços de gestão documental para a SESA e mantém sob sua guarda o acervo abrangido por esta contratação, fica dispensada a realização de visita técnica às instalações e unidades atualmente atendidas.

7.20.2 - Antes da apresentação da proposta, a empresa deverá receber as informações sobre os quantitativos, as unidades atendidas e as condições de execução previstas neste Termo de Referência, podendo solicitar esclarecimentos ou, mediante agendamento, visitar unidades incluídas na contratação emergencial que não sejam atendidas pelo contrato vigente.

7.20.3 - A proposta deverá considerar as condições e os quantitativos informados pela SESA, bem como os serviços efetivamente previstos para o período emergencial. Eventuais divergências identificadas pela empresa deverão ser comunicadas antes da apresentação da proposta, para avaliação e, se necessário, correção do Termo de Referência.

8 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1 - Do prazo e condições da Prestação de Serviços
8.1.1 - O início da execução dos serviços deverá ocorrer imediatamente, contados a partir do recebimento da ordem de compra, da ordem de execução de serviço ou da publicação do contrato no PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas.
8.1.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8.2 - O fornecimento do objeto será continuado, conforme recebimento após o início da vigência do contrato.
8.3 -  DOS SERVIÇOS
8.3.1 -  Organização DOS ARQUIVOS
A contratada deverá confiar a responsabilidade da execução de organização dos arquivos a pessoal competente, ou seja, profissional de nível superior em arquivologia, responsável por acompanhar a execução do contrato. 
A contratada deverá executar as seguintes atividades:

a) Inspeção: Consiste na verificação de cada documento:

· Qual seu destino, 

· Se está encerrado;

· Se possui despacho de envio ao arquivo;

· Se possui anexos e se esses estão no documento;

b) Triagem: consiste em selecionar o material que será realmente arquivado, daquele que poderá ser descartado imediatamente, sem prejuízo para a SESA (como cópias, comunicados passageiros). A contratada deverá eliminar as cópias e/ou vias cujo original ou exemplar encontra-se no mesmo conjunto ou dossiê.
c) Higienização: consiste na remoção de sujidades (poeira) e clips por meio de técnicas adequadas de acordo com as normas que regem a conservação preventiva de acervo documental, preparando os documentos para seu arquivamento. 

d) Classificação: Consiste em atribuir aos documentos os códigos de acordo com o Plano de Classificação das atividades meio ou fim quando existente. Após classificados, os documentos que já cumpriram seus prazos de guarda estabelecidos na tabela de Temporalidade deverão ser separados para eliminação, ou encaminhados para guarda permanente. 

e) Não estando os instrumentos aprovados, deverá ser empregada a tabela existente.
A contratada deverá informar a contratante todos os documentos que já cumpriram seus prazos de guarda, para posteriormente dar prosseguimento aos procedimentos legais para eliminação de documentos.

f)     Avaliação: Consiste no levantamento da produção documental junto aos setores, estabelecendo seus prazos de guarda bem como sua destinação final. Tal procedimento deverá ser realizado por meio de Formulário de Avaliação de Documentos – FAD, conforme Anexo III.

g)    Arquivamento: consiste no acondicionamento dos documentos dentro das caixas. A contratada deverá ainda agrupar os documentos de uma mesma tipologia documental, classificação e/ou temporalidade numa mesma caixa box padrão, facilitando o processo de seleção e descarte.

Seguindo a orientação da Nota Técnica 001/2011 disponível no site do PROGED, a contratada deverá fornecer as caixas box padrão, com as seguintes especificações:

· material: polipropileno (PP) corrugado - polionda;

· cor: branco;

· altura: 245 mm;

· largura: 350 mm;

· profundidade:135 mm;

· gramatura: 500g/m²;

· sem impressão, de no mínimo 2 a 2 1/2mm de espessura, modelo desmontável e fechamento com travamento interno.

Os documentos deverão ser arquivados em caixas modelo box padrão e posteriormente nas caixas tipo contêiner mediando 48 x 35 x 25cm de papelão. Os dois tipos de caixas deverão ser fornecdias pela contratada, passando a ser de propriedade da SESA. Esta ação somente será realizada nos novos documentos coletados ou quando da necessidade de substituição.

h) Identificação: Consiste na identificação das caixas de arquivo, utilizando a etiqueta padrão conforme (Anexo IV) contendo a sigla do órgão, datas-limite, código de classificação, prazos de guarda, destinação final e ano da destinação. 
i) Elaboração da Listagem de Eliminação de Documentos:

· A contratada deverá elaborar a Listagem de Eliminação de Documentos (Anexo VII), de acordo com a Resolução nº. 40, do Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ, de 09/12/2014. 

· A contratada deverá enviar a Listagem de Eliminação de Documentos para análise e aprovação da CADS;

· A CADS deverá analisar e aprovar a Listagem de Eliminação de Documentos;

· A CADS deverá enviar a Listagem de Eliminação de Documentos para autoridade competente da SESA para aprovação;

· A CADS deverá encaminhar, por meio de processo, dentre os outros documentos necessários, duas vias da Listagem de Eliminação de Documentos, assinadas e rubricadas a fim de obter a autorização do APEES.

· Após obter a autorização do APEES, a SESA, para proceder à eliminação, deverá elaborar e publicar o Edital de Ciência de Eliminação de Documentos (Anexo V) e encaminhar a Comissão para dar publicidade no DOE/ES ao fato de que serão eliminados os documentos relacionados na Listagem de Eliminação de Documentos. 
· A SESA deverá aguardar o prazo para a realização da eliminação;
· A contratada deverá dispor os documentos a ser eliminados em local específico e identificado;

· A SESA deverá providenciar a fragmentação dos documentos; 

· Após efetivar a eliminação, a SESA deverá elaborar o Termo de Eliminação de Documentos, que tem por objetivo registrar as informações relativas ao ato de eliminação, devendo ser dada publicidade, encaminhando uma cópia do Termo de Eliminação de Documentos para a instituição arquivística pública, na sua esfera de competência, para ciência de que a eliminação foi efetivada.

Ponto de Atenção:

· A SESA somente poderá eliminar documentos caso tenha constituída a Comissão Setorial de Avaliação de Documentos – CADS.

· A SESA deverá encaminhar, obrigatoriamente, para a instituição arquivística pública, na sua esfera de competência, uma cópia da página do periódico oficial ou do veículo de divulgação local no qual o Edital de Ciência de Eliminação de Documentos foi publicado.

· A eliminação de documentos de caráter público será efetuada por meio de fragmentação manual ou mecânica, com garantia de que a descaracterização dos documentos não possa ser revertida, conforme Portaria 60-R da SEGER.

· A eliminação dos documentos deverá, obrigatoriamente, ocorrer com a supervisão de responsável designado pela SESA para acompanhar o procedimento.

· A contratada deverá fornecer periodicamente, ou quando solicitado pela SESA, a relação de documentos passíveis de eliminação que estejam com seus prazos de guarda expirados.

j) Cadastramento dos documentos: Para os novos documentos, consiste no cadastramento individual dos processos ou no cadastramento dos documentos avulsos com o máximo de informação que possa recuperá-los, tais como: unidade administrativa, tipologia documental, datas/períodos, entre outros. A quantidade de indexadores é variável, podendo chegar a 10 indexadores. A indexação deverá ser no Sistema Gestor do Arquivo. Este sistema tem suas funcionalidades mínimas descritas no item 11.7.

8.3.2 -  GUARDA de documentos

8.3.2.1 - DA TRANSFERÊNCIA DOS DOCUMENTOS GUARDADOS NA ATUAL PRESTADORA DE SERVIÇOS

Atualmente a SESA possui documentos acondicionados tanto em caixas box (360x245x135mm) quanto em caixas tipo contêiner (480X350X250mm), aproximadamente 166.351 caixas box (360x245x135mm). 

Atividades a serem executadas:

a) A atual prestadora de serviços deverá entregar inventário (papel) à nova contratada, que será responsável pela conferência do conteúdo das caixas processo por processo no ato do recolhimento, mediante o acompanhamento de colaborador da atual prestadora de serviços. 

b) A contratada deverá assinar o inventário recolhido;

c) Caberá a atual prestadora de serviços entregar a base de dados (EXCEL ou TXT) do volume conferido diariamente. 

d) A contratada deverá migrar a base de dados para o seu sistema em um prazo não superior a 60 (sessenta) dias após o recolhimento.

e) Caberá a Contratada adotar providências para que os atendimentos de consulta aos usuários não sejam prejudicados.

f) A contratada receberá a documentação que se encontra na terceirizada já acondicionada em caixas box (360x245x135mm) e estas em caixas tipo contêiner (480X350X250mm) no estado em que as mesmas se encontram atualmente. Para os documentos que forem fora de padrão (tamanho), estes serão entregues arquivados diretamente na caixa contêiner.

g) Os funcionários da empresa contratada deverão estar devidamente uniformizados, portando crachá em local visível.

Pontos de Atenção:

a) Os veículos de transporte deverão ser fechados (tipo baú), monitorados via satélite e via WEB com acessos de bloqueio da ignição, para preservar a integridade e a inviolabilidade dos documentos contidos nas referidas caixas, inclusive, contra as intempéries, sendo que os danos às caixas e/ou aos documentos deverão ser reparados pela contratada.

b) A contratada deverá manter um sistema de rastreamento dos itinerários a serem percorridos e apresenta-lo no dia seguinte ao do recolhimento.
c) Em virtude da existência de documentos fora do padrão, estes foram acondicionados diretamente em caixas contêiner.
d) O empilhamento da documentação deverá ser de forma a não danificar os documentos durante o transporte.

e) O recolhimento será realizado nos dias úteis em horário comercial, previamente agendado com a SESA e a atual prestadora de serviços.

f) O recolhimento total deverá ser realizado no prazo máximo de até 30 dias úteis, após assinatura do contrato.

g) A contratada será responsável pelo atendimento de documentos solicitados para empréstimos quando estes já estiverem sob sua posse.

h) O atendimento às solicitações referentes à guarda externa, no período do recolhimento poderá ser de até 05 dias após a solicitação.

i) A contratada deverá gerenciar os riscos dos transportes e responsabilizar-se pelos mesmos.

8.3.2.2 -  COLETA PERIÓDICA DE DOCUMENTOS INTERMEDIÁRIOS PARA GUARDA EXTERNA DAS INSTALAÇÕES DA SESA E SUAS UNIDADES

O procedimento consiste na coleta de documentos na SESA e suas unidades para as instalações da contratada. Vide Item 8.10 – Do local de prestação dos serviços.
Os documentos somente serão coletados, mediante solicitação por parte do gestor do contrato. A SESA solicitará a transferência dos documentos por meio de documento próprio para tal fim.

O prazo para atendimento da coleta deverá ser de até 72 horas após solicitação por escrito.

Atividades a serem executadas:

a) A contratada deverá elaborar inventário da documentação individualmente, ou seja, processo a processo, documento a documento, anteriormente à coleta;

b) A contratada deverá acondicionar os documentos em caixas box padrão (360x245x135mm) e estas em caixas tipo contêiner (480X350X250mm), anteriormente a coleta;

c) A contratada deverá formar lotes, de acordo com a capacidade do veículo utilizado para a realização do recolhimento;

d) A SESA e a contratada deverão controlar as coletas realizadas em cada Unidade.

Pontos de Atenção:

a) Os veículos de transporte deverão ser fechados (tipo baú), monitorados via satélite e via WEB com acessos de bloqueio da ignição, para preservar a integridade e a inviolabilidade dos documentos contidos nas referidas caixas, inclusive, contra as intempéries, sendo que os danos às caixas e/ou aos documentos deverão ser reparados pela contratada.

b) A contratada deverá manter um sistema de rastreamento dos itinerários a serem percorridos e apresenta-lo no dia seguinte ao do recolhimento.
c) Em virtude da existência de documentos fora do padrão, estes poderão ser acondicionados diretamente em caixas contêiner.
d) O empilhamento da documentação deverá ser de forma a não danificar os documentos durante o transporte.

e) O recolhimento será realizado nos dias úteis em horário comercial, previamente agendado com a SESA e a atual prestadora de serviços.

f) O recolhimento total deverá ser realizado no prazo máximo de até 45 dias úteis, após assinatura do contrato.

g) A contratada será responsável pelo atendimento de documentos solicitados para empréstimos quando estes já estiverem sob sua posse.

h) O atendimento às solicitações referentes à guarda externa, no período do recolhimento poderá ser de até 05 dias após a solicitação.

i) A contratada deverá gerenciar os riscos dos transportes e responsabilizar-se pelos mesmos.
8.3.2.3 - – Guarda de Documentos 

A contratada, para efetiva execução dos serviços a serem prestados, deverá possuir Espaço Físico que atenda as exigências técnicas previstas no Item 7.19 da instalação.
A contratada deverá oferecer um espaço mínimo de suficiente, para uso da SESA destinado a guarda de documentos, com toda infraestrutura para implantação, incorporação, guarda, expedição e transporte de documentos.
A contratada deverá responsabilizar-se pela guarda, manuseio, conservação, segurança e sigilo dos documentos respondendo pela qualidade dos serviços prestados.

Seguindo a orientação da Nota Técnica 001/2011 disponível no site do PROGED, a contratada deverá fornecer as caixas box padrão, com as seguintes especificações:

· material: polipropileno (PP) corrugado - polionda;

· cor: branco;

· altura: 245 mm;

· largura: 350 mm;

· profundidade:135 mm;

· gramatura: 500g/m²;

· sem impressão, de no mínimo 2 a 2 1/2mm de espessura, modelo desmontável e fechamento com travamento interno.

Os documentos deverão ser arquivados em caixas modelo box padrão e posteriormente nas caixas tipo contêiner mediando 48 x 35 x 25cm de papelão. Os dois TIPOS de caixas deverão ser fornecidos pela contratada, passando a ser de propriedade da SESA.

Para os documentos fora de padrão, esses poderão ser arquivados diretamente em caixas contêiner.

Previamente à armazenagem, a contratada deverá apor etiquetas nas caixas individualmente, sem causar-lhes quaisquer danos ao seu conteúdo, estocando-as de forma organizada em prateleiras de aço.

O cadastramento deverá ser individual, em sistema gestor do arquivo próprio da contratada. O serviço de cadastramento dos documentos deverá ser realizado na chegada dos mesmos nas instalações da contratada num prazo não superior a 60 (sessenta) dias úteis após o recolhimento. 

Pontos de Atenção:

a) Utilizar as caixas box padrão em sua capacidade máxima de armazenamento. 

b) Preencher as caixas modelo box padrão exclusivamente com documentos da SESA. 

c) Fornecer, sempre que necessário, o quantitativo de material suficiente para atender às demandas da SESA de forma que os serviços sejam prestados de maneira ininterrupta. 

d) Garantir que os materiais utilizados sejam de boa qualidade. 

e) Todo o manejo e a movimentação dos documentos são de responsabilidade da contratada, devendo a mesma empregar todas as medidas de segurança e integridade física necessárias.

f) Não serão admitidas caixas arquivadas fora de estantes.

Em relação à conservação, a Contratada deverá:

a) Realizar intervenções, nas instalações de guarda documental, sempre que necessário, utilizando técnicas adequadas ao processo de conservação dos documentos.
b) Praticar higienização periódica, tanto dos locais de armazenamento com metodologia e técnicas adequadas, evitando o acumulo de pó e atuação de agentes biológicos.

c) Evitar exposição direta dos documentos à luz e ao calor excessivo oscilando entre 28º a 32º.

d) Manusear adequadamente os documentos, observando seu estado de conservação.

e) Realizar sistematicamente o controle preventivo de pragas e vetores.

Em relação ao sigilo e segurança a contratada deverá:

a) Manter sigilo total de todos os documentos sob sua responsabilidade.

b) Possuir segurança especializada presencial 24 (vinte e quatro) horas por dia e manter a área de guarda coberta por circuito interno de televisão com sistema de gravação contínuo e monitoramento remoto.

8.3.3 -  – DESARQUIVAMENTO E REARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS.

8.3.3.1 - Desarquivamento de Documentos

A solicitação de desarquivamento poderá ser realizada por qualquer servidor autorizado pela SESA, através de sistema informatizado da contratada específico para o gerenciamento dos documentos guardados.

Em caso de dificuldade de acesso ao sistema via WEB, as solicitações poderão ser realizadas por e-mail, telefone ou outro meio definido entre a contratada e contratante. A contratada deverá possuir plano de contingência nos casos de falhas de comunicação.

A contratada deverá conferir se o solicitante possui autorização/credenciamento para solicitar documentos. No caso de solicitações feitas por usuários não autorizados/credenciados, a contratada deverá informar a contratante à necessidade de atualização dos autorizados/credenciados.

A documentação solicitada deverá ser entregue nos endereços dos solicitantes (SESA e suas Unidades), em malotes devidamente identificados, respeitadas as condições de prazos avençados. 

A contratada deverá fornecer periodicamente, ou sempre que solicitado, relatório de documentos que já cumpriram seus prazos de guarda, conforme Tabela de Temporalidade das atividades meio e fim, para fins de eliminação.

A retirada de documentos dos depósitos da Contratada, para fins de eliminação, não deverá incidir custos de desarquivamento.

8.3.3.2 -  Rearquivamento de Documentos ao Depósito ou arquivo

Aqueles documentos solicitados para desarquivamento deverão ser devolvidos ao local original. A tarefa é feita manualmente e via sistema. Caberá à contratada, no ato da devolução, a conferência do material emprestado.

8.3.4 -  ENTREGA DE documentos

Nesta etapa, os documentos requeridos pela contratante serão transportados e entregues aos seus respectivos solicitantes. Ao chegarem ao seu destino, deverá haver a conferência dos documentos entregues por parte do servidor da SESA ou Unidades que deverá apor data e hora do recebimento e assinar o protocolo de entrega (guia de empréstimo), visando a conformidade entre o que foi solicitado e o que foi entregue.

A partir do momento em que um funcionário da contratante solicita os documentos, o tempo de entrega dos documentos requeridos estará sendo contado e controlado.

Há dois critérios de tempo para a solicitação de documentos físicos:

· NORMAL: será de até 72 horas

· URGENTE: será de até 48 horas

A quantidade de pessoas da equipe para realização do serviço deve ser estimada de acordo com o dimensionamento da proponente para atendimento às exigências deste Termo de Referência.

As entregas e coletas somente poderão ser realizadas no horário normal de expediente da SESA, entendido como tal o horário compreendido entre 08 (oito) e 17 (dezessete) horas, e nos locais definidos no ITEM 8.10 – UNIDADES A SEREM TRABALHADAS E DISTÂNCIAS”. 

8.3.5 - Atualização doS INSTRUMENTOS ARQUIVÍSTICOS
Atualmente a SESA possui os instrumentos arquivísticos na modalidade por assunto aprovados pelo APEES e vigentes, que serão repassados à contratada para que possam ser atualizados.

Instrumentos arquivísticos a serem atualizados:

· Plano de classificação de documentos das atividades finalísticas;

· Tabela de temporalidade de documentos das atividades finalísticas.

A contratada deverá realizar as atualizações dos instrumentos arquivísticos num prazo não superior a 08 (oito) meses, e 04 (quatro) meses antes do término do contrato por necessitar de aprovações tanto pela CADS quanto pelo APEES. 

Atividades a serem executadas:

a) A atualização do Plano de Classificação das atividades fim deverá ser executada com base nos padrões estabelecidos pelo PROGED, atualmente na modalidade por função levando em consideração a legislação de criação, organograma e outros normativos da SESA. Para atualização da Tabela de Temporalidade de Documentos, deverá ser utilizado o Formulário de Avaliação de Documentos-FAD, que será preenchido pela contratada para cada tipo documental levantado nos setores produtores de documentos sob supervisão da CADS.

b) O plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos deverão ser elaborados ou atualizados por função, devendo ficar evidente nos instrumentos o órgão produtor, função, subfunção, atividade e tipo documental.

c) A tabela de temporalidade deverá conter os seguintes campos ou metadados: Órgão produtor, função, subfunção, atividades, tipo documental, prazos de guarda, destinação final: eliminação ou guarda permanente e observações.

d) Caso haja necessidade de ajustes a CADS deverá enviar à contratada para as devidas correções.

f)  Após aprovação do APEES, a CADS deverá publicar os instrumentos no Diário oficial do Estado – DOE/ES e divulgar nos setores da SESA;

g) A CADS deverá entregar e autorizar a aplicação dos instrumentos atualizados para a contratada.

h) O pagamento desse item deverá ser efetuado a medida que o serviço executado, devendo a quitação total ser efetuada após a aprovação do APEES – Arquivo Público do Estado do Espírito Santo.
As atualizações (exclusões, alterações ou inclusões) deverão ser precedidas de análise:

· Da estrutura organizacional, funções, subfunções e atividades da SESA; 

· Jurídica, ou seja, da legislação nacional e estadual, inclusive resoluções do Conselho Federal de Medicina – CFM e CONARQ - Conselho Nacional de Arquivos.
· Técnico-administrativa, ou seja, das necessidades administrativas da SESA;

· Do valor do documento (primário ou secundário);

· Quanto ao ciclo de vida dos documentos (1ª, 2ª ou 3ª idade);

· Quanto aos prazos prescricionais e precaucionais dos documentos;

· Quanto a destinação dos documentos e/ou sua migração para novas mídias;

· Quanto aos assuntos a serem incluídos estar contemplados nos assuntos já existentes;

· Quanto ao modelo já utilizado;

· Quanto à representação das funções, subfunções e atividades de forma hierárquica.

Pontos de Atenção:

· Verificar a lógica estabelecida internamente para funções, subfunções e atividades dentro do Plano de Classificação;

· Verificar a padronização da denominação dos tipos documentais identificados;

· Conferir se todos os campos referentes a prazos de guarda e destinação estão devidamente preenchidos para cada série documental;

· Conferir se no campo OBSERVAÇÕES a referência legal está anotada corretamente;

· Padronizar o modo de escrever as observações;

· Verificar se a codificação está correta.

8.3.6 -  Sistema de GESTÃO DE DOCUMENTOS – GUARDA EXTERNA
Os requisitos e funcionalidades exigidos do sistema de gestão de guarda de documentos deverá seguir as orientações da Resolução nº 25, de 27/04/2007, do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ).

O sistema deverá possuir as seguintes funcionalidades mínimas implementadas em um ou mais módulos:

a) Módulo para gerenciamento de documentos arquivados em sua fase intermediária e/ou permanente;

b) Definição de múltiplos campos de indexação (fixos e configuráveis);

c) Impressão das etiquetas das caixas e tamanhos e formatos variáveis;

d) Definição automática do local de arquivamento de novos documentos;

e) Controle e histórico dos empréstimos e devoluções de documentos;

f) Controle de temporalidade, com relatório de documentos a serem expurgados;

g) Realização de consultas com possibilidade de filtragem em variados níveis;

h) Disponibilidade ininterrupta para uso e consulta aos dados via Internet, 24 horas por dia, a todos os colaboradores indicados e autorizados pela CONTRATANTE;

i) Permissões de segurança para administração do sistema ou acesso aos documentos definidas ao nível de grupos ou de usuários individuais definidos no sistema.

j) Acesso ao sistema via navegador Web (Firefox, Google Chrome, Internet Explorer);

k) Permissão da eliminação de documentos designados como registros a partir de sua temporalidade ou pela data de arquivamento.

l) Compatível com sistema operacional MS Windows 7 ou superior.

m) Permissão de múltiplos usuários (computadores) para trabalharem concomitantemente

n)  O sistema disponibilizado pela empresa deve permitir a importação e exportação de dados, em formato Excel ou txt.

A empresa contratada deverá ministrar treinamento do sistema, aos usuários indicados, com fornecimento de login e senhas para cada usuário autorizado.

Toda base dados será de propriedade da contratante, ficando a contratada obrigada a entregá-la a qualquer tempo que solicitado (em formato XLSX ou TXT), e obrigatoriamente no final do contrato.

8.3.7 -  fornecimento de materiais

A contratada deverá fornecer o material de consumo, conforme especificações: 

	Material
	Especificação
	Volume

	Caixa Conteiner
	Medidas: 48 cmX 35 cm X 25cm

Material: papelão
	Conforme necessidade.

	Caixa Box Padrão
	material: polipropileno (PP) corrugado - polionda;

cor: branco;

Medidas: 245 mm (A) X 350 mm (L) X 135 mm (P);

gramatura: 500g/m²;

sem impressão, de no mínimo 2 a 2 1/2mm de espessura, modelo desmontável e fechamento com travamento interno.
	Conforme necessidade.

	Etiqueta 
	Adesivas com A4 250 (55,8 x 99,0 mm) e A4 262 (33,9 x 99,0mm)
	Conforme necessidade.

	Grampo Plástico
	Grampo plástico injetado em polietileno para arquivar documentos. 

Cor: Branco / 30 cm
	Conforme necessidade.


8.3.7.1 - O custo do material deverá estar contemplado no preço global dos serviços

8.3.7.2 - O fornecimento e envio de caixa box   somente quando da demanda pela organização

8.3.7.3 - A contratada deverá fornecer, em quantidade suficiente, as caixas contêiner necessárias à organização, ao acondicionamento, ao recolhimento, ao transporte e à guarda dos documentos, durante toda a vigência contratual.

8.3.7.4 - As caixas deverão ser disponibilizadas antes do início dos serviços e mantidas em condições adequadas para a guarda dos documentos sob responsabilidade da contratada.
8.3.8 - Equipe Técnica
A LICITANTE deverá comprovar por meio de documentos, após a assinatura do contrato, no mínimo os seguintes profissionais em seu quadro funcional:

a) Supervisor Técnico: destinado à supervisão da execução das atividades da equipe.

	Requisito
	Comprovação

	Profissional com formação no curso de Arquivologia, de acordo com a Lei nº 6.456, de 04.07.78 e Decreto nº 82.590, de 06.11.78.
	O profissional deverá comprovar a conclusão do curso por diploma fornecido por instituição de ensino superior, reconhecida pelo MEC, devidamente registrado na entidade fiscalizadora da profissão, no órgão de classe correspondente, ou na Delegacia Regional do Trabalho (DRT).


b) Técnico de Apoio: executar atividades de apoio técnico das atividades de recebimento de processos e documentos, bem como o tratamento de acervos documentais, abrangendo atividades de classificação documental, preparação, indexação, transferências, arquivamento, desarquivamentos e recolhimento de acervos para os arquivos intermediários e permanentes; atendimento a consultas, empréstimos e devoluções. 

	Requisito
	Comprovação

	Profissionais com ensino médio completo
	Diploma de Conclusão de Ensino Médio.

	Conhecimento e prática em Windows XP, Word 2007, Excel 2007 ou versões posteriores e internet
	Declaração do licitante


8.4 - Rotinas a serem cumpridas

8.4.1 -  A execução contratual observará as rotinas
a) Recebimento e protocolo dos documentos entregues pela contratante, com registro em sistema informatizado, assegurando a rastreabilidade de cada caixa, lote ou unidade documental;

b) Classificação, organização e acondicionamento dos documentos físicos de acordo com as normas arquivísticas vigentes, especialmente as diretrizes do Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ;

c) Indexação e inserção de metadados no sistema de gestão documental, garantindo a recuperação rápida e precisa das informações;

d) Armazenamento físico dos documentos em local seguro, climatizado e monitorado, com controle de acesso, prevenção contra sinistros e procedimentos de segurança da informação;

e) Atualização mensal de relatórios de controle, incluindo:

· Movimentação documental;

· Acessos realizados;

· Documentos recebidos, processados e armazenados;

· Solicitações atendidas;

f) Disponibilização de sistema informatizado ou plataforma web, com controle de acesso por usuário e senha, para consulta, solicitação de documentos, extração de relatórios e acompanhamento dos serviços prestados;

g) Atendimento a solicitações da contratante, no prazo máximo estipulado em contrato, para fornecimento de cópias digitais, retirada de caixas, devoluções ou eliminação documental autorizada;

h) Manutenção da equipe técnica mínima exigida, com profissionais capacitados em arquivologia, biblioteconomia ou áreas correlatas, conforme estabelecido no contrato;

i) Realização de reuniões periódicas de alinhamento e acompanhamento da execução, com registros em ata, conforme cronograma acordado entre as partes;

j) Suporte técnico e operacional à contratante, para esclarecimento de dúvidas, resolução de problemas e capacitação, quando necessário;

k) Participação em auditorias e visitas técnicas realizadas pela contratante, inclusive aquelas com objetivo de fiscalização, controle interno ou atendimento a órgãos de controle externo (TCES – Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, CGE – Controladoria Geral do Estado, MPES – Ministério Público do Estado do Espírito Santo, etc.).
8.5 - Materiais a serem disponibilizados

8.5.1 - Conforme item 8.3.7
8.6 - Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preço:
	Serviços
	Descrição dos Serviços
	Unidade
	Quant. Anual
	Custo Unitário

	1
	Organização DOS ARQUIVOS (em caixa box)
	Caixa
	33.500
	

	2
	Guarda DE documentos (em caixa box)
	Caixa
	1.996.212
	

	3
	Desarquivamento e Rearquivamento (em documentos

	3.1
	EmpRéstimo desarquivamento DE DOCUMENTOS


	Documento
	9.603
	

	3.2
	devolução rearquivamento de documentos aos depósitos 
	Documento
	9.673
	

	4
	Entrega de documentos

	4.1 
	Normal (até 72h.)
	Viagem
	1.800
	

	4.2
	Urgente (até 48h.)
	Viagem
	525
	

	5
	Atualização do plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos das atividades fim (em horas)
	
	375
	


1 - O prazo de validade de presente Proposta é de 60(sessenta) dias consecutivos, a contar da data estabelecida neste edital.

2 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, contribuições, materiais (Caixa Box, Conteiner, garras, etiquetas), produtos e equipamentos, de modo a se constituírem a única e total contraprestação pela execução dos serviços.

8.7 - A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

8.7.1 - Classificação e ordenação lógica dos documentos contratuais, físicos e digitais, conforme tipologia e ciclo de vida.
8.7.2 - Aplicação de normas e rotinas padronizadas para o tratamento da documentação, conforme diretrizes da administração pública.
8.7.3 - Armazenamento seguro dos documentos, com controle de acesso, rastreabilidade e preservação das condições de integridade e autenticidade.

8.7.4 - Atendimento ágil às solicitações de desarquivamento, com prazos definidos e registro dos acessos e movimentações.

8.7.5 - Registro completo de entrada, movimentação e saída de documentos, permitindo a localização precisa e o controle do acervo.

8.7.6 - Atendimento à Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações) e demais normativas aplicáveis à gestão documental pública.

8.7.7 - Garantia de sigilo e proteção das informações sensíveis constantes nos contratos e demais documentos sob guarda.

8.7.8 - Disponibilização tempestiva de documentos para instrução de processos, auditorias, fiscalizações e demandas jurídicas.

8.8 - Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

8.8.1 - Em razão da natureza do objeto contratado — prestação de serviços técnicos especializados de gestão documental — não será exigida garantia para a execução contratual, tendo em vista que:

8.8.1.1 - A execução do serviço ocorrerá de forma continuada e sob fiscalização da contratante, permitindo o controle da qualidade por etapas;

8.8.1.2 - Os riscos operacionais estão devidamente mitigados por meio do acompanhamento técnico e das penalidades previstas no contrato;

8.8.1.3 - O objeto não envolve fornecimento de bens permanentes, instalações físicas ou sistemas de manutenção técnica que justifiquem a necessidade de garantia;

8.8.1.4 - A contratada será responsabilizada integralmente pelo cumprimento das obrigações contratuais, nos termos da legislação vigente, inclusive quanto à guarda e segurança da documentação pública sob sua custódia.
8.9 - Procedimentos de transição e finalização do contrato

8.9.1 - Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:
8.9.2 - A contratada deverá apresentar, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término contratual, plano detalhado de desmobilização contendo cronograma, responsabilidades, procedimentos de transferência de documentos e acervos, devolução de bens públicos (se houver), encerramento de sistemas utilizados e apoio à nova contratada.

8.9.3 -  Todo o acervo físico sob guarda da contratada deverá ser transferido para a nova contratada, mediante inventário formal e termo de recebimento. Deverão ser incluídos registros de localização, condições de conservação, protocolos de segurança, e meta dados associados.

8.10 - Do Local da Prestação dos Serviços 
 
8.10.1 - A execução dos serviços contratados será realizada na sede da empresa contratada, onde deverão ocorrer as atividades de guarda, organização e demais ações vinculadas à gestão documental, conforme especificações deste Termo de Referência.
8.10.2 - No entanto, a empresa contratada deverá, sempre que solicitado pela contratante, realizar o deslocamento de seus colaboradores até as unidades da Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo (SESA), localizadas em diferentes municípios do Estado, para fins de:

a) Retirada de documentos físicos para guarda, digitalização ou tratamento;

b) Entrega de documentos físicos previamente tratados ou solicitados;

c) coleta e entrega de mídias digitais (tais como CD, HD, pendrive ou outros suportes), quando formalmente solicitadas pela Administração, limitando-se exclusivamente ao transporte entre unidades indicadas, não abrangendo a guarda, o armazenamento, a gestão, o tratamento técnico, a custódia prolongada ou a disponibilização de infraestrutura específica para mídias digitais.

d) Atendimento a demandas operacionais específicas, mediante agendamento pela contratante.

8.10.3 - Todos os deslocamentos e custos logísticos envolvidos nessas atividades serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, devendo estar inclusos na proposta comercial apresentada, não cabendo à SESA qualquer pagamento adicional a esse título.
8.10.4 - As unidades são:

	CLIENTE
	KM - Partida de Vitória
	ENDEREÇO

	HEMOES
	4,4km
	Avenida Marechal Campos, 1468, Maruípe, Vitória-ES

CEP: 29.047-105

	LACEN
	2,4km
	Av. Mal. Mascarenhas de Moraes, 2025 - Bento Ferreira, Vitória - ES, 29050-755

	NUEFS
	0,0km
	Rua Engenheiro Guilherme José Monjardim Varejão, 225 - Ed. Enseada Plaza - Brasil

	SVO
	5,1km
	Av. Joubert de Barros, n°555, Bairro Bento Ferreira, Vitória/ES - CEP: 29050-720 (anexo ao Hospital da Polícia Militar)

	SESA CENTRAL
	0,0km
	Rua Engenheiro Guilherme José Monjardim Varejão, 225 - Ed. Enseada Plaza - Brasil

	F. CIDADÃ Metropolitana
	9,9km
	Av. Marechal Mascarenhas de Moraes n° 2025, Bento Ferreira, Vitória/ES

	F. CIDADÃ Vila Velha
	8,2km
	Avenida Luciano das Neves, 1590 – Bairro: Divino Espírito Santo

	F. CIDADÃ Serra
	24,7km
	Rua Graça Aranha, n° 90, Bairro Jardim Limoeiro, Serra/ES

	F. CIDADÃ Vitória
	7,2km
	Avenida Cezar Hilal, 1418 – Bairro: Praia do Suá

	F. CIDADÃ Cachoeiro de Itapemirim
	137km
	Rodovia Engenheiro Fabiano Vivacqua, n° 191- Bairro: Marbrasa

	F. CIDADÃ Colatina
	134km
	Rua Aroldo Antoline S/N, Bairro: Vila Nova

	F. CIDADÃ São Mateus
	216km
	Praça São Benedito, n°100, Centro, CEP 29930-330

	F. CIDADÃ Linhares
	134km
	Av. Vitória, 1.978, Centro, Linhares, CEP 29.900-383

	F. CIDADÃ Venda Nova do Imigrante
	113km
	Rua Fioravante Zandonadi, S/N, Marmim, Venda Nova do Imigrante - ES, CEP 29375-000

	F. CIDADÃ Nova Venécia
	250km
	Rua Colatina, 351, Centro, CEP 29830-000

	HDAMF/HDRC - - HOSPITAL DOUTOR ALCEU MELGAÇO FILHO
	256km
	R. Prefeito Manoel Gonçalves, 825, Centro, Barra de São Francisco-ES. CEP 29800-000

	HJSN - HOSPITAL DR. JOÃO DOS SANTOS NEVES
	187km
	R. Dr. Lopes Nalle, 319, Centro, Baixo Guandu-ES. CEP 29730-000

	HEAC - HOSPITAL ESTADUAL DE ATENÇÃO CLÍNICA
	13km
	Rodovia Governador José Sete, Km 6.5, Santana, Cariacica-ES

	HINSG - HOSPITAL INFANTIL NOSSA SENHORA DA GLÓRIA
	2,6km
	R. Alameda Mary Ubirajara, 205, Santa Lúcia, Vitória-ES. CEP 29055-120

	HESVV - HOSPITAL ESTADUAL VILA VELHA
	9,5km
	Rua da Estação, nº76, São Torquato - Vila Velha - ES.

CEP: 29114-520

	SRSV - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE DE VITÓRIA
	10km
	Rodovia BR-262, KM 0, Edifício Cristiano Tavares Collins e Ed. Centro de Operações Ferroviárias, Jardim América, Cariacica - ES - ES, 29140-130


8.11 - Da Garantia da Prestação dos Serviços, e Suporte Técnico/Operacional 

8.11.1 - Os serviços executados deverão atender integralmente às exigências legais, arquivísticas e contratuais, sendo de responsabilidade da contratada corrigir, sem ônus adicional para a Administração, quaisquer falhas, omissões ou inconformidades identificadas durante a vigência contratual.

8.11.2 - A contratada deverá assegurar que todos os procedimentos de organização, digitalização, classificação, indexação e guarda de documentos estejam em conformidade com a legislação aplicável, especialmente com a Lei nº 8.159/1991, a Resolução nº 40/2014 e nº 37/2021 do CONARQ, a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) e demais normativas pertinentes.

8.11.3 - Durante toda a vigência contratual, inclusive eventuais prorrogações, a contratada deverá manter sua infraestrutura, equipe técnica e soluções operacionais em pleno funcionamento, assegurando a continuidade dos serviços, inclusive em casos de substituição de pessoal, falhas técnicas ou ausência de colaboradores.

8.11.4 - A contratada deverá prestar suporte técnico e operacional sempre que solicitado pela contratante, para esclarecimento de dúvidas, orientação sobre rotinas documentais, fornecimento de relatórios ou resolução de pendências relacionadas à execução contratual. O atendimento deverá ser prestado dentro dos prazos definidos no contrato, preferencialmente em até 24 horas úteis após a solicitação formal.

8.11.5 - A contratada será responsável por eventuais perdas, extravios, danos ou uso indevido de documentos sob sua guarda, inclusive após a entrega à contratante, quando caracterizada falha de sua responsabilidade, devendo reparar eventuais prejuízos causados à Administração Pública.
9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
9.1 - Da Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.
9.1.2 -  A justificativa para adoção do referido critério deu-se por se tratar de um serviço comum, com especificações técnicas objetivamente definidas e padrões de qualidade padronizados, o que permite a comparação equânime entre as propostas. A contratação envolve um item único e indivisível, composto por atividades integradas de gestão documental e arquivística, cuja execução pode ser claramente quantificada e mensurada. O critério garante a seleção da proposta mais vantajosa à Administração, promovendo a economicidade, desde que observados os requisitos técnicos exigidos para a habilitação, em conformidade com o art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
9.2 - Regime de Execução do Serviço

9.2.2  O fornecimento do objeto será continuado.
9.2.3 A justificativa para adoção da referida forma justifica-se porque a produção documental da SESA é constante e exige tratamento técnico permanente para garantir a organização, o acesso e a destinação correta dos documentos. A continuidade é essencial para evitar acúmulo, perda de informações, atrasos em respostas legais e judiciais e manter a conformidade com as normas arquivísticas e legais. Trata-se de um serviço que não pode ser interrompido sem prejuízo à eficiência e à segurança da gestão documental.
9.3 Das Exigências para fins de habilitação

9.3.1 Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no Anexo “II”.
10 - DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 - O custo estimado total da contratação é de   R$ 4.088.161,64 conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.
10.2 - O valor estimado da contratação emergencial foi calculado com base nos preços unitários atualmente praticados no Contrato nº 0159/2020, conforme a planilha do 8º Termo Aditivo. A empresa apresentou proposta mantendo esses preços para os serviços previstos nesta contratação.

	ITEM
	CÓD. SIADES
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE 
	QUANT. ANUAL
	VALOR UNITÁRIO ANUAL

R$
	VALOR TOTAL ANUAL

R$

	1
	02784SE
	DOCUMENTO - GUARDA / TRANSPORTE

DETALHAMENTO DE VALORES

 

Serviços

Descrição 

Unid

Quant.

QUANT. MENSAL 

Custo Unitário R$

Anual

1

Organização DOS ARQUIVOS (em caixa box)

Caixa

33.500

 

R$ 43,48

2

Guarda DE documentos (em caixa box)

Caixa

1.996.212

166.351

R$ 1,22

3

Desarquivamento e Rearquivamento (em documentos)

3.1

Empréstimo desarquivamento DE DOCUMENTOS

Documento

9.603

R$ 3,00

3.2

Devolução rearquivamento de documentos aos depósitos 

Documento

9.673

R$ 3,00

4

Entrega de documentos

4.1 

Normal (até 72h.)

Viagem

1.800

R$ 28,00

4.2

Urgente (até48h.)

Viagem

525

R$ 39,00

5

Atualização do plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos das atividades fim (em horas)

 

375

180


	SERVIÇO
	1
	R$ 4.088.161,64
	R$ 4.088.161,64


11 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do orçamento próprio da SESA, para o exercício 2026.
11.2 -  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
12 - DA GESTÃO DO CONTRATO
12.1 O contrato, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e alterações e Decreto Estadual 5545-R/2023 e alterações, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

12.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.5 Além do disposto acima, a gestão e fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
12.5.1 Registro periódico das ocorrências relacionadas à execução do contrato, por meio de relatórios e registros em sistema próprio;

12.5.2 Fiscalização técnica, administrativa e operacional, com verificação do cumprimento dos prazos, qualidade dos serviços e conformidade com os termos contratuais;
12.5.3 Comunicação imediata de irregularidades à autoridade competente;
12.5.4 Reuniões periódicas com a contratada, quando necessário, para alinhamento, resolução de pendências e melhoria da execução.
12.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual nº 5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação.
13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
13.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses e terá início no dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
13.2 - Não obstante o prazo estipulado nesta Cláusula, aplica-se a este Contrato as hipóteses de extinção previstas no art. 106, III, da Lei 14.133/2021, mediante justificativa da medida excepcional e prévia oitiva da Procuradoria-Geral do Estado, constituindo condições resolutivas do contrato:

13.2.1 -  a inexistência ou insuficiência de dotações orçamentárias nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; 
13.4.2 a ausência de vantagem para a Administração na manutenção do contrato, desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.

13.5 Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas acima, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações);

d) Multas (art. 156, II, e § 3º, da Lei 14.133/2021), observados os seguintes parâmetros:
d.1) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias úteis;

d.2) Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) incidente sobre o valor do contrato, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1;

d.3) Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor do contrato, para as infrações descritas nas alíneas “b” a “h” do subitem 14.1.

14.3 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção unilateral do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular, convertendo a multa moratória em multa compensatória (art. 162, parágrafo único, da Lei 14.133/2021).  

14.4 Em caso de reincidência, o valor total das multas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

14.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei 14.133/2021).

14.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
14.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.8 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/2021).

14.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as seguintes regras:

14.9.1 Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a Administração deverá notificar o contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

14.9.2 A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação de recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

14.9.3 O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade de advertência será de 05 (cinco) dias úteis e de 15 (quinze) dias úteis para as demais penalidades, e serão contados na forma do art. 183 da Lei 14.133/2021;

14.9.4 O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;

14.9.5 Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a Administração proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso, que deverá ser exercido nos termos da Lei 14.133/2021;

14.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/2021).

14.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei 14.133/2021).

14.12  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei 14.133/2021).

14.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei 14.133/2021.

14.14 Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as indenizações cabíveis poderão ser descontados dos valores devidos pela Administração ao contratado e, se insuficientes, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada ou ser objeto de cobrança judicial (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021).

14.14.1 Os débitos do contratado para com a Administração contratante poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos decorrentes de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Estado do Espírito Santo. 

14.15 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção.
15 DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

15.1.1 Cumprir todas as obrigações, as condições e os prazos relativos a execução dos serviços contratados, conforme definido no Termo de Referência, na íntegra;

15.1.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante;

15.1.3 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XVI do art. 92 da Lei Federal 14.133/2021;

15.1.4 Garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia e/ou vigência, conforme definido no Termo de Referência.

15.1.5 Visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a Administração Pública, a CONTRATADA, nos termos do Decreto nº 4.251-R, de 21 de maio de 2018, se obriga a efetivar a contratação de mão-de-obra necessária à execução da obra ou serviço advinda do sistema penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obra total para a execução do objeto contratual, nos termos da Lei complementar nº 879/2017.

15.1.6 Executar o objeto contratado de acordo com as especificações, prazos e condições estabelecidas no contrato e seus anexos;

15.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação;

15.1.8 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato;

15.1.9 Garantir a qualidade técnica dos serviços prestados, fornecendo mão de obra qualificada, equipamentos adequados e insumos necessários;

15.1.10  Submeter-se à fiscalização da Administração, prestando todas as informações e facilitando o acompanhamento da execução contratual;

15.1.11 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que forem constatados vícios ou irregularidades.

15.1.12 Receber os pagamentos devidos pela execução do contrato, conforme medições atestadas pela fiscalização;

15.1.13 Solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis;

15.1.14 Ser informada formalmente sobre qualquer alteração no contrato, com direito à manifestação e contraditório, quando for o caso;

15.1.15 Ter acesso à fiscalização contratual e aos registros de acompanhamento da execução.

15.1.16 Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos documentos que estiverem em seu poder durante a execução, tanto dos serviços de guarda, quanto dos demais descritos neste Termo de Referência.

15.1.17 Em nenhuma hipótese, poderá a empresa Contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se refere este Termo de Referência, sob pena de responsabilização civil e criminal.

15.1.18 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência, sem qualquer ônus para a SESA e suas Unidades.

15.1.19 Realizar todos os serviços em conformidade com as especificações técnicas, pelo preço ofertado, no prazo acordado, fornecendo todos os recursos materiais e humanos para a completa e qualificada execução.

15.1.20 Em caso de serviços e/ou materiais entregues em desconformidade com o especificado, ou com defeito, terá a empresa um prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da notificação da Recusa, formalmente realizado, para realizar a substituição ou reparo.

15.1.21 Substituir seus empregados que, durante a execução dos serviços ajustados, venham a responder a inquérito policial ou processo judicial criminal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação dos mesmos.

15.1.22 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, entre outros, resultantes da execução.

15.1.23 Transportar os documentos por meio de veículo apropriado, responsabilizando-se pela segurança, integridade física, sigilo e acondicionamento dos mesmos.

15.1.24 Empregar na execução dos serviços mão-de-obra qualificada, fornecer aos seus empregados equipamentos de proteção individual, bem assim, fiscalizar o seu uso adequado.

15.1.25 Apresentar os relatórios sobre os serviços executados, nos prazos estabelecidos, sob pena de aplicação da sanção de multa de mora ou outra sanção administrativa cabível.

15.1.26 Participar, por intermédio do preposto e/ou do(s) responsável(s) técnico(s), de reuniões convocadas pela SESA e suas Unidades, para tratar de assuntos relativos aos serviços objeto deste Termo de Referência.

15.1.27 Não transferir ou subcontratar o objeto total ou parcialmente a terceiros, estranhos ao ajuste sem a devida autorização expressa e por escrito da SESA e suas Unidades, sob pena de rescisão contratual.

15.1.28 Reparar, corrigir, consertar, modificar ou substituir às suas expensas no total ou em parte os serviços executados em desacordo com este ajuste.

15.1.29 Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados.

15.1.30 A contratada se sujeitará a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da SESA e suas Unidades através de servidores, por este indicado, como fiscais do contrato.

15.1.31 Responder exclusivamente por quaisquer danos que eventualmente venham a ser causados nos documentos, por si, quando do arquivamento, movimentação, manutenção e transporte ou frete do objeto contratado.

15.1.32 Indicar nominalmente profissional para supervisão, coordenação e controle dos serviços contratados, que acompanhará as visitas periódicas mensais da contratante durante as quais reunir-se-á para aferir a aceitação contínua dos serviços e tomar conhecimento de eventuais reclamações e reivindicações apresentando soluções.

15.1.33 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

15.1.34 Assumir as responsabilidades e os deveres previstos no Código Civil, nas Normas Técnicas da ABNT, inclusive eventuais indenizações devidas a terceiros e no Código de Defesa do Consumidor.

15.1.35 As atividades devem ser desenvolvidas de acordo com o Manual de Gestão Documental do PROGED, conforme Portaria 39-R, de 06 de julho de 2011.

15.1.36 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação durante toda a execução do contrato.

15.1.37 Treinar, orientar e fiscalizar seus funcionários quanto ao uso e/ou utilização de produtos e/ou equipamentos que possam causar riscos pessoais, danos à saúde ou integridade física dos seus empregados.

15.1.38 Indicar ao contratante o nome, telefone e e-mail do responsável com competência para manter entendimentos e receber comunicação ou transmiti-las ao responsável pela gestão/fiscalização do contrato.

15.1.39 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência.

15.1.40 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada aos serviços, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência.

15.1.41 Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, seu ou de seus empregados, quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o acompanhamento pela Administração.

15.1.42 Deverá ser relacionada toda documentação, individualmente, ou seja, processo a processo, documento a documento, antes da sua retirada tanto do acervo existe quanto dos novos.
16 DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

16.1.1 Efetuar o pagamento à contratada nos prazos e condições estabelecidos no contrato, mediante atesto da fiscalização;

16.1.2 Definir o local para execução dos serviços contratados, conforme definido no Termo de Referência;

16.1.3 Designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos adquiridos e/ou da execução do(s) serviço(s) contratado(s), conforme definido no Termo de Referência;

16.1.4 Emitir decisão sobre eventuais solicitações ou reclamações relacionadas à execução dos contratos no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

16.1.5 Responder a eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

16.1.6 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

16.1.7 Disponibilizar todas as informações, documentos e condições necessárias à boa execução dos serviços;

16.1.8 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de agente ou comissão designada, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021;

16.1.9 Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade, atraso ou descumprimento contratual, solicitando as devidas correções;

16.1.10 Aplicar sanções administrativas, quando cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

16.1.11 Promover o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando verificada alguma das hipóteses legais previstas nos arts. 124 a 128 da Lei nº 14.133/2021;

16.1.12 Guardar e manter atualizada toda a documentação contratual, inclusive os registros da execução, em conformidade com os princípios da transparência e da rastreabilidade.

16.1.13 A contratada deverá apresentar, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término contratual, plano detalhado de desmobilização contendo cronograma, responsabilidades, procedimentos de transferência de documentos e acervos, devolução de bens públicos (se houver), encerramento de sistemas utilizados e apoio à nova contratada.

16.1.14  Todo o acervo físico sob guarda da contratada deverá ser transferido para a nova contratada, mediante inventário formal e termo de recebimento. Deverão ser incluídos registros de localização, condições de conservação, protocolos de segurança, e metadados associados.

16.1.15 Comunicar, por escrito, à futura contratada quaisquer falhas, deficiências, imperfeições, irregularidades, inadequações e/ou omissões verificadas no cumprimento deste instrumento contratual, estabelecendo prazo compatível para a devida correção.

16.1.16 Prestar quaisquer informações e esclarecimentos referentes ao objeto deste Termo de Referência.

16.1.17 Promover o acompanhamento e a fiscalização de todo o serviço contratado, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando, em registro próprio, os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da empresa Contratada.

16.1.18 Rejeitar no todo ou em parte o resultado dos serviços executados em desacordo com as especificações deste Termo e solicitar expressamente sua substituição, no prazo acordado.

16.1.19 Tomar todas as providências institucionais para implantação dos procedimentos propostos pela Contratada, na forma deste Termo de Referência.

16.1.20 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais decorrentes deste Termo.

16.1.21 Promover todas as condições para a boa execução dos trabalhos com vistas a não ocasionar atrasos no cronograma.

16.1.22 Vistoriar, a qualquer época, as dependências destinadas à guarda documental.

16.1.23 Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada às dependências da SESA e suas Unidades, para execução dos serviços, quando devidamente identificados.

16.1.24 Suspender o pagamento da nota fiscal/fatura sempre que houver obrigação contratual pendente por parte da empresa contratada, até a completa regularização.

16.1.25 Aplicar as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis quando do descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

16.1.26 Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da Contratada cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam qualificados ou entendidos como prejudiciais, inconvenientes, inadequados ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do serviço público.

16.2 Atendimento a Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”. 
17 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
17.1 Do Recebimento Provisório e Definitivo 
17.1.1  Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade do que foi contratado, com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta em especial do quantitativo, marca e modelo e demais informações constantes na nota fiscal.

17.1.2  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação por escrito da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

17.1.3 Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções.

17.1.4 Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o cumprimento das exigências de caráter técnico da conformidade do material recebido com as exigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento definitivo, no prazo de 10 (dez) dias.

17.1.5  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da manifestação do fiscal prevista no item 17.1.2.2, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

17.1.6  Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no prazo de 10 (dez) dias úteis.

17.1.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

17.1.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021 e alterações, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

17.1.9 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

17.1.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

17.1.11 O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização consiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou quantidade recebida do objeto.
17.2  Da Nota fiscal

17.2.1  Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
17.2.2 o prazo de validade;

17.2.3 a data da emissão; 

17.2.4 os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.2.5 o período respectivo de execução do contrato; 

17.2.6 o valor a pagar pelos serviços efetivamente prestados; e 

17.2.7 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.2.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

17.2.9  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

17.2.10 O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela Administração contratante.
17.3  Das Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual

17.3.1 A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na forma do inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023 e alterações.

17.3.2 Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal, social ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções.

17.3.3 Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de sanções.

17.3.4 Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.

17.3.5 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.

17.3.6 Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.

17.4  Do Prazo de pagamento

17.4.1.1  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e alterações.
17.4.2 Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data de vencimento da obrigação.

17.4.3 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos: 

VM =VF X (12)/100 X ND/360

Onde:

VM = Valor da Multa Financeira.

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.

ND = Número de dias em atraso.

17.4.4 Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

17.4.5 A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei Federal 4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971.

17.4.6 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

17.5  Da Forma de pagamento

17.5.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

17.5.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

17.5.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

17.5.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

17.5.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.6  Do reajuste: 
17.6.1 Não se aplica
17.7 Do Instrumento de Medição de Resultados – IMR

17.7.1.1 Considerando que o objeto do contrato, opta-se pela não adoção do IMR e adoção dos instrumentos de controle já previstos no contrato, em conformidade com as boas práticas e a legislação vigente.

18 DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO E PELA APROVAÇÃO
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ANEXO II

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 88, de 23 de dezembro de 2022.
1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

1.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

1.1.9 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.2.2.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.2.2.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
1.2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

1.2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa, e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado).

1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante;

1.2.6 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) mediante certidão expedida pela Caixa Econômica Federal;

1.2.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

1.2.8 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

1.2.9 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes regras:

1.2.9.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição.

1.2.9.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.2.9.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período.

1.2.9.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão.

1.2.9.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista.

1.2.9.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão.

1.2.9.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1.1.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação;

1.1.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, para as demais pessoas jurídicas;

1.1.3 - Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar da licitação, além de cumprir todos os demais requisitos de habilitação exigidos por este Edital.

1.1.4 - Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

1.3.4.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
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1.3.4.2 Quando qualquer dos índices for igual ou inferior a 1 (um), poderá o licitante atender ao requisito de habilitação demonstrando patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.  
1.1.5 - Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital (ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver obrigada ao SPED, observando a data de exigibilidade do art. 1.078, I, do Código Civil.

1.1.6 - Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante, demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada exercício a que se referem as demonstrações contábeis, bem como demonstrando o patrimônio líquido mínimo exigido no último exercício.

1.3.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

1.3.8 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

1.3.9 No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis definidos neste Edital.
1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
1.4.2 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

1.4.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

(a) Será exigida a comprovação de capacidade técnico-operacional correspondente à execução anterior de, no mínimo, 83.175 unidades de guarda documental, equivalente a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo da parcela de maior relevância do objeto, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. A guarda documental é considerada a parcela de maior relevância por constituir a atividade essencial da contratação, envolvendo a custódia, conservação, segurança e disponibilidade do acervo documental.
(b) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 (dois) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

1.4.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

1.4.4 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

1.4.5 Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o disposto no art. 67, §§ 10 e 11, da Lei 14.133/2021.

1.4.6 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

1.4.7 O licitante vencedor deverá comprovar, como condição prévia e indispensável para a assinatura do termo de contrato, que dispõe de infraestrutura física compatível com as exigências previstas no item 7.19 do Termo de Referência, mediante a apresentação de documentação comprobatória e, quando julgado necessário pela Administração, por meio de diligência e vistoria técnica.
1.4.8 A infraestrutura referida no item anterior deverá corresponder à unidade operacional (galpão/arquivo) destinada à execução dos serviços, localizada na Região Metropolitana da Grande Vitória/ES. A licitante provisoriamente melhor classificada deverá apresentar Alvará de Licença do Corpo de Bombeiros Militar – ALCB, vigente, emitido pelo CBMES, compatível com a atividade de depósito/armazenamento de arquivos (categoria J-4), emitido especificamente para a unidade operacional onde os serviços serão executados, não sendo admitida a apresentação de documento referente a outro estabelecimento da licitante.

1.4.9 A comprovação prevista neste item destina-se exclusivamente à demonstração da capacidade técnico-operacional da licitante provisoriamente melhor classificada para a execução do objeto, não sendo exigida a propriedade do imóvel, admitindo-se qualquer forma jurídica que assegure a disponibilidade da infraestrutura durante toda a execução contratual, desde que atendidos os requisitos técnicos, operacionais e de segurança estabelecidos neste Termo de Referência.

1.5 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS

1.5.1 - Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006 e reproduzidos neste Edital, deverão apresentar ainda os seguintes documentos
1.5.2 - Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar 123/2006:

1.5.2.1 -  Comprovante de opção pelo Simples obtido no site do Ministério da Fazenda, (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21) ou no site do SINTEGRA (http://www.sintegra.gov.br), desde que o comprovante de fato ateste a opção pelo Simples.

1.5.2.2 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006 (conforme modelo constante no Anexo II.C do Edital).

1.5.3 - - Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação:

1.5.3.1 - Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Art. 3º da LC 123/06.

1.5.3.2 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da LC 123/06 (conforme modelo constante no Anexo II.C do Edital).

1.5.3.3 - Os documentos aos quais se refere este item deverão ser apresentados juntamente com os documentos de habilitação, ainda que as microempresas, e pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação possuam habilitação parcial no CRC/ES.

ANEXO III

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

	I - DADOS DO ÓRGÃO

	ÓRGÃO / SETOR: 

	DATA DA AVALIAÇÃO: 



	ENDEREÇO:



	COMPETÊNCIAS:



	ENTREVISTADOS:

	Nome:
	Cargo:

	
	

	
	

	II – DADOS DO DOCUMENTO

	ATIVIDADE:
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	NOME DO DOCUMENTO:
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 PRODUZIDO                   RECEBIDO

	DESCRIÇÃO E OBJETIVO:



	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL OU NECESSIDADE ADMINISTRATIVA:



	TRÂMITE:



	POSSUI VIAS? QUANTAS?

INFORME O TRÂMITE DE CADA VIA:



	VALOR PRIMÁRIO DO DOCUMENTO: 


             ADMINISTRATIVO                       LEGAL
                     FISCAL                         TÉCNICO


VIGÊNCIA

PRESCRIÇÃO

PRECAUÇÃO



	CRITÉRIO UTILIZADO PARA DESTINAÇÃO

	
	Documento que seja cópia ou duplicata de original destinado à guarda permanente
	Eliminação

	
	Documento cujas informações básicas possam ser recuperadas em outros
	Eliminação

	
	Documento cujo texto tenha sido impresso em sua totalidade
	Eliminação

	
	Documento cujo texto esteja reproduzido em outro
	Eliminação

	
	Documento que apresenta repetição da informação e qualidade técnica inferior (foto, fita de vídeo, fita cassete, disquete, disco ótico, etc.)
	Eliminação

	
	Documento de criação, constituição, modificação ou extinção do órgão produtor (Lei, Decreto, Portaria, Resolução)
	Guarda permanente

	
	Ato normativo que reflita a organização e funcionamento do órgão (regulamento, regimento, norma, organograma, fluxograma)
	Guarda permanente

	
	Convênio, ajuste, acordo, termo de cooperação
	Guarda permanente

	
	Balanço, livro-razão e livro-diário
	Guarda permanente

	
	Ata, resolução
	Guarda permanente

	
	Correspondência relativa à atividade-fim das unidades da Superior Administração
	Guarda permanente

	
	Publicação oficial e/ou coprodução
	Guarda permanente

	
	Projeto de edificações públicas e particulares
	Guarda permanente

	
	Projeto de infraestrutura e equipamentos urbanos
	Guarda permanente

	
	Documento que firme jurisprudência jurídica, administrativa ou técnica (parecer apreciado judicial ou administrativamente e que possua característica inovadora, não encontrada nos textos legais)
	Guarda permanente

	
	Documento relativo à administração de pessoal (plano de salários e benefícios, criação/reestruturação de carreiras)
	Guarda permanente

	
	Documento relativo ao patrimônio imobiliário
	Guarda permanente

	
	Documento que registra as atividades-fim do órgão (plano, projeto, programa, pesquisa, relatório anual)
	Guarda permanente

	
	Documento que contenha vinhetas, Iluminuras, caligrafias especiais
	Guarda permanente

	
	Documento de divulgação de obras, eventos ou atividades desenvolvidas pelo órgão (convites, folhetos, cartazes)
	Guarda permanente

	
	Documentos relativos ao parcelamento do solo
	Guarda permanente

	
	Outro. Especificar:____________________________________________________________

_________________________________________________________________________
	A definir:



	PRAZO E DESTINAÇÃO ESTABELECIDOS PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

	ARQUIVO CORRENTE
	ARQUIVO INTERMEDIÁRIO
	DESTINAÇÃO FINAL

	
	
	

	OBSERVAÇÕES:



	COMISSÃO SETORIAL DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS:

MEMBROS:

1. 

2. 

3.

4. 

5. 
	ASSINATURAS:

1.

2.

3.

4.

5.


ANEXO IV- MODELO DE ETIQUETAS PARA CAIXAS BOX

	

	
 


	GOVERNO DO ESTADO DO 

	
	ESPÍRITO SANTO

	ÓRGÃO/SETOR:
	DATAS-LIMITE

	 
	 

	CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO

	 

	 

	CAIXA

	 

	PRAZO DE GUARDA
	DESTINAÇÃO FINAL 

	CORRENTE
	INTERMEDIÁRIO
	 

	 
	 
	

	OBSERVAÇÕES: 

	

	ANO DE DESTINAÇÃO:

	 


ANEXO V- MODELO DE EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº XXX/2005  


O Presidente da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos, designado pela Portaria nº _____, de ___/___/___, publicada no D.O., de ___/___/___, de acordo com Listagem de Eliminação de Documentos nº xxx/xxxxx, aprovada pelo (titular) do(a) Arquivo Público Estadual, por intermédio do Ofício nº xxxx , faz saber a quem possa interessar que a partir do (30º a 45º) (escrever por extenso, entre parênteses, o número ordinal correspondente) dia subsequente a data de publicação deste Edital no D.O., se não houver oposição, o(a) (indicar a unidade orgânica responsável pela eliminação – Secretaria/órgão) eliminará os documentos relativos a (indicar os conjuntos documentais a serem eliminados), do período (indicar as datas-limite), do(a) (indicar o nome do órgão ou entidade produtor dos documentos a serem eliminados).   

 Os interessados, no prazo citado, poderão requerer a suas expensas, o desentranhamento de documentos ou cópias de peças do processo, mediante petição, desde que tenha respectiva qualificação e demonstração de legitimidade do pedido, dirigida à Comissão Setorial de Avaliação de Documentos do (a) (indicar o órgão ou entidade).   

       (Local e data)   

Presidente da CADS

ANEXO VI
LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

	LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

ÓRGÃO/ENTIDADE: (indicar o nome do órgão/entidade, acompanhado das siglas respectivas)

UNIDADE/SETOR: (indicar o nome da unidade/setor que eliminará os documentos relacionados na listagem, acompanhado das siglas respectivas)

No caso de eliminação de documentos de órgãos/entidades extintos, indicar o nome do produtor(a)/acumulador(a) dos documentos.


	ÓRGÃO/SETOR: (indicar as siglas)

Listagem nº: (indicar nº / ano da listagem)

Folha nº: (indicar nº da folha / nº total de folhas)



	CÓDIGO REFERENTE

À CLASSIFICAÇÃO
	DESCRITOR

 DO

CÓDIGO
	DATAS-LIMITE
	UNIDADE DE ARQUIVAMENTO
	OBSERVAÇÕES E/OU JUSTIFICATIVAS

	
	
	
	QUANTIFICAÇÃO
	ESPECIFI

CAÇÃO
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	MENSURAÇÃO TOTAL: (indicar, em metros lineares, o total dos documentos que serão eliminados)


	

	DATAS-LIMITE GERAIS: (indicar, em anos, o período dos documentos que serão eliminados)


	


(O quadro abaixo somente deverá ser preenchido quando for necessário, isto é, quando os documentos a serem eliminados necessitarem de comprovação de aprovação das contas pelos Tribunais de Contas.)

	Conta(s) do(s) exercício(s) de:


	Certidão/Acórdão
	Ano de Aprovação

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	LOCAL/DATA

 RESPONSÁVEL PELA SELEÇÃO


	LOCAL/DATA

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS
	LOCAL/DATA

AUTORIDADE DO ÓRGÃO/ENTIDADE A QUEM COMPETE APROVAR

	LOCAL/DATA

___

AUTORIZO:

________________________________________________________________________________________

TITULAR da Instituição Arquivística Pública, NA ESPECÍFICA ESFERA DE COMPETÊNCIA



ANEXO VII

Previsão de quantitativo
	HDAMF/HDRC - HOSPITAL DOURTOR ALCEU MELGAÇO FILHO

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	1500
	R$ 43,48
	R$ 65.220,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	6300
	R$ 1,22
	R$ 92.232,00
	R$ 7.686,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	300
	R$ 3,00
	R$ 900,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	300
	R$ 3,00
	R$ 900,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	55
	R$ 28,00
	R$ 1.540,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	30
	R$ 39,00
	R$ 1.170,00
	 

	
	
	
	
	R$ 161.962,00
	

	GEAF

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	200
	R$ 43,48
	R$ 8.696,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	174
	R$ 1,22
	R$ 2.547,36
	R$ 212,28

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	30
	R$ 28,00
	R$ 840,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	10
	R$ 39,00
	R$ 390,00
	 

	
	
	
	
	R$ 13.073,36
	

	
	
	
	
	
	

	HEMOES

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	500
	R$ 43,48
	R$ 21.740,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	4900
	R$ 1,22
	R$ 71.736,00
	R$ 5.978,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	55
	R$ 28,00
	R$ 1.540,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	30
	R$ 39,00
	R$ 1.170,00
	 

	
	
	
	
	R$ 96.786,00
	

	
	
	
	
	
	

	LACEN

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	500
	R$ 43,48
	R$ 21.740,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	3900
	R$ 1,22
	R$ 57.096,00
	R$ 4.758,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	55
	R$ 28,00
	R$ 1.540,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	30
	R$ 39,00
	R$ 1.170,00
	 

	
	
	
	
	R$ 82.146,00
	

	
	
	
	
	
	

	NUEFS

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	500
	R$ 43,48
	R$ 21.740,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	1200
	R$ 1,22
	R$ 17.568,00
	R$ 1.464,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	55
	R$ 28,00
	R$ 1.540,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	30
	R$ 39,00
	R$ 1.170,00
	 

	
	
	
	
	R$ 42.618,00
	

	
	
	
	
	
	

	NESVOB

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	1000
	R$ 43,48
	R$ 43.480,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	1600
	R$ 1,22
	R$ 23.424,00
	R$ 1.952,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	55
	R$ 28,00
	R$ 1.540,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	30
	R$ 39,00
	R$ 1.170,00
	 

	
	
	
	
	R$ 70.214,00
	

	
	
	
	
	
	

	SESA CENTRAL ADMINISTRATIVA 

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	375
	180
	R$ 67.500,00
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	11300
	R$ 43,48
	R$ 491.324,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	54300
	R$ 1,22
	R$ 794.952,00
	R$ 66.246,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	3003
	R$ 3,00
	R$ 9.009,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	3073
	R$ 3,00
	R$ 9.219,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	500
	R$ 28,00
	R$ 14.000,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	105
	R$ 39,00
	R$ 4.095,00
	 

	
	
	
	
	R$ 1.390.099,00
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	HSL

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	0
	R$ 43,48
	R$ 0,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	22077
	R$ 1,22
	R$ 323.207,28
	R$ 26.933,94

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	1500
	R$ 3,00
	R$ 4.500,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	1500
	R$ 3,00
	R$ 4.500,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	100
	R$ 28,00
	R$ 2.800,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	48
	R$ 39,00
	R$ 1.872,00
	 

	
	
	
	
	R$ 336.879,28
	


	HJSN - HOSPITAL DR. JOÃO DOS SANTOS NEVES

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	400
	R$ 43,48
	R$ 17.392,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	4800
	R$ 1,22
	R$ 70.272,00
	R$ 5.856,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	30
	R$ 28,00
	R$ 840,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	10
	R$ 39,00
	R$ 390,00
	 

	
	
	
	
	R$ 89.494,00
	

	
	
	
	
	
	

	HEAC - HOSPITAL ESTADUAL DE ATENÇÃO CLÍNICA

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	3000
	R$ 43,48
	R$ 130.440,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	10300
	R$ 1,22
	R$ 150.792,00
	R$ 12.566,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	1000
	R$ 3,00
	R$ 3.000,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	1000
	R$ 3,00
	R$ 3.000,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	155
	R$ 28,00
	R$ 4.340,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	50
	R$ 39,00
	R$ 1.950,00
	 

	
	
	
	
	R$ 293.522,00
	

	
	
	
	
	
	

	CREFES - CENTRO DE REABILITAÇÃO FÍSICA DO ESPÍRITO SANTO

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	2500
	R$ 43,48
	R$ 108.700,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	7500
	R$ 1,22
	R$ 109.800,00
	R$ 9.150,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	1000
	R$ 3,00
	R$ 3.000,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	1000
	R$ 3,00
	R$ 3.000,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	150
	R$ 28,00
	R$ 4.200,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	47
	R$ 39,00
	R$ 1.833,00
	 

	
	
	
	
	R$ 230.533,00
	

	
	
	
	
	
	

	HMSA - HOSPITAL E MATERNIDADE SÍLVIO AVIDOS

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	0
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	0
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	0
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	0
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	0
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	0
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	 

	
	
	
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	
	
	

	HINSG - HOSPITAL INFANTIL NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	3000
	R$ 43,48
	R$ 130.440,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	27000
	R$ 1,22
	R$ 395.280,00
	R$ 32.940,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	1000
	R$ 3,00
	R$ 3.000,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	1000
	R$ 3,00
	R$ 3.000,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	250
	R$ 28,00
	R$ 7.000,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	45
	R$ 39,00
	R$ 1.755,00
	 

	
	
	
	
	R$ 540.475,00
	

	
	
	
	
	
	

	HESVV - HOSPITAL ESTADUAL VILA VELHA

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	2500
	R$ 43,48
	R$ 108.700,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	9600
	R$ 1,22
	R$ 140.544,00
	R$ 11.712,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	500
	R$ 3,00
	R$ 1.500,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	500
	R$ 3,00
	R$ 1.500,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	250
	R$ 28,00
	R$ 7.000,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	40
	R$ 39,00
	R$ 1.560,00
	 

	
	
	
	
	R$ 260.804,00
	

	
	
	
	
	
	

	HSJC - HOSPITAL SÃO JOSÉ DO CALÇADO

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	600
	R$ 43,48
	R$ 26.088,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	5700
	R$ 1,22
	R$ 83.448,00
	R$ 6.954,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	100
	R$ 3,00
	R$ 300,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	30
	R$ 28,00
	R$ 840,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	10
	R$ 39,00
	R$ 390,00
	 

	
	
	
	
	R$ 111.366,00
	

	
	
	
	
	
	

	SRSV - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE DE VITÓRIA

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	6000
	R$ 43,48
	R$ 260.880,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	7000
	R$ 1,22
	R$ 102.480,00
	R$ 8.540,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	600
	R$ 3,00
	R$ 1.800,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	600
	R$ 3,00
	R$ 1.800,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	30
	R$ 28,00
	R$ 840,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	10
	R$ 39,00
	R$ 390,00
	 

	
	
	
	
	R$ 368.190,00
	


	SESA CENTRAL ADMINISTRATIVA - UNIDADES

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	375
	180
	R$ 67.500,00
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	15500
	R$ 43,48
	R$ 673.940,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	94451
	R$ 1,22
	R$ 1.382.762,64
	R$ 115.230,22

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	5303
	R$ 3,00
	R$ 15.909,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	5373
	R$ 3,00
	R$ 16.119,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	905
	R$ 28,00
	R$ 25.340,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	313
	R$ 39,00
	R$ 12.207,00
	 

	
	
	
	
	R$ 2.193.777,64
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	HOSPITAIS

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	-
	-
	-
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	18000
	R$ 43,48
	R$ 782.640,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	71900
	R$ 1,22
	R$ 1.052.616,00
	R$ 87.718,00

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	4300
	R$ 3,00
	R$ 12.900,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	4300
	R$ 3,00
	R$ 12.900,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	895
	R$ 28,00
	R$ 25.060,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	212
	R$ 39,00
	R$ 8.268,00
	 

	
	
	
	
	R$ 1.894.384,00
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

	Serviços
	Unidade
	Quant. Contratada
	Valor Unitário
	Valor Total
	Valor Mensal

	
	
	
	
	
	

	Atualização de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade
	Horas
	375
	180
	R$ 67.500,00
	-

	Organização e Tratamento de Documentos Físicos
	Caixa Box
	33500
	R$ 43,48
	R$ 1.456.580,00
	 

	Guarda dos Documentos
	Caixa Box
	166351
	R$ 1,22
	R$ 2.435.378,64
	R$ 202.948,22

	Solicitação de Documentos Físicos para Desarquivamento
	Documento
	9603
	R$ 3,00
	R$ 28.809,00
	 

	Solicitação de Documentos Físicos para Rearquivamento
	Documento
	9673
	R$ 3,00
	R$ 29.019,00
	 

	Expedição Normal (72h)
	Viagem
	1800
	R$ 28,00
	R$ 50.400,00
	 

	Expedição Urgente (48h)
	Viagem
	525
	R$ 39,00
	R$ 20.475,00
	 

	
	
	
	
	R$ 4.088.161,64
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